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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

PROJETO DE LEI No 
	

01 - PI. 
01- 00224/2014 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir o "Dia Municipal do Show na Praça" a ser 
comemorada anualmente, no 2 0  domingo do mês de 
dezembro e declara o "Show da Praça" como 
patrimônio histórico cultural e imaterial do bairro da 

F4 Vila Brasilândia e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
	

• 

Art. 1 0  - Fica alterada a Lei no 14.485 de 19 de julho de 2007, para inclr 

a "Dia Municipal do Show na Praça", a ser comemorada anualmente, no 2 0  domingo 

do mês de dezembro e declara o Show da Praça, como patrimônio histórico culturar 

imaterial do bairro da Vila Brasilândia no município de Cidade de São Paulo. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão p.lir 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	• 

Cie 

Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas :Ws 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
, • 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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CnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

O Show da Praça acontece anualmente no Jardim dos Francos, no bairro da 
Brasilândia, desde o ano de 1989. 

O 	O distrito da Brasilândia, notadamente a região do Jardim dos Francos, é carente de 
equipamentos públicos e de lazer, possuindo apenas um centro esportivo municipal, 
nenhum parque, pouquíssimas praças e escassos campos de Futebol. 

O único local viável para construção de um parque na região foi ocupado por moradias 
irregulares, apesar de constar como zona de proteção ambiental pelo Plano Diretor 

Estratégico da cidade do ano de 2002, e ter sido, no ano de 2009, declarado como de 
utilidade pública através do Decreto no 50.610, de 13 de maio de 2009, com a 
finalidade de criação de parque linear. 

Na ausência de intervenções do poder público, a própria população transformou o 
show da praça no evento cultural da região e pede, por meio do presente Projeto de 
Lei, que o evento anual seja oficializado e declarado como patrimônio histórico 
cultural e imaterial do Bairro da Brasilândia. 

Diante de tudo quanto exposto, espero contar com o apoio de meus nobres pares na 
aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0224/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brileciislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências (especialmente art. 7°, XXIII, 'c'); 

- Decreto Municipal n°50.610, de 13 de maio de 2009, que declara de utilidade pública 
para desapropriação imóveis particulares situados no Distrito de Brasilândia, 
necessários à implantação de parque linear; 

- Constituição Federal — especialmente art. 215 e ss; 

- Decreto-Lei Federal n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

- Decreto Federal n° 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural !material, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 e ss; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial- especialmente art. 88 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, e dá outras providências (cópia parcial-
especialmente art. 114 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.520, de 6 de fevereiro de 2003, que cria o Fundo Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do Projeto Luz, no Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0224-14 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 14.141, de 27 de março de 2006 que dispõe sobre o processo 
administrativo na Administração Pública Municipal (inclusive tombamento — art. 9 0, VI); 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.424, de 10  de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.493, de 20 de julho de 2006, que regulamenta o Fundo de 
Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, instituído pelo 
artigo 36 da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 90  da Lei 
n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas 
previstas. Com  alterações do Decreto n° 54.805/14; 

- Decreto Municipal n° 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a 
composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP, instituído pela Lei n° 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 21 de maio de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se 'tbr de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0224-14 pesquisa 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

o 	Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2o a 6o desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7o desta Lei. (ver 
documento)  

- Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que - Decreto n°49.133/2008 
trata esta Lei. 

- Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata - Decreto no 51.228/2010 
esta Lei. 

- Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta - Decreto no 54.788/2014 
Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato 
da Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 13.707/2004, posteriormente revogada 
por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do "Dia da Consciênda Negra". Por 
fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 
p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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conjuntamente e em parceria com as entidades legalmente constituídas, com as 
comissões de moradores e com os comerciantes locais; 
XXII - 20 de janeiro: 
a) o Dia do Fusca, devendo o Clube do Fusca do Brasil ser convidado para participar 
das comemorações; 
b) o Dia de São Lucas; 
XXIII - 24 de janeiro: 
a) o Dia do Aposentado; 
b) o Dia do Esportista Universitário, que deverá ser comemorado com eventos 
esportivos a critério da Federação Universitária Paulista de Esportes e apoio da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
c) o Dia da Brasilândia; 
XXIV - 25 de janeiro: 
a) o Dia do Bairro da Cidade Dutra, sendo convidados a participar da divulgação e das 
comemorações os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e outras 
entidades comunitárias; 
b) o Dia do Tamboréu, data de fundação da Federação Paulista de Tamboréu, 
modalidade esportiva inicialmente praiana, e atualmente praticada em vários clubes da 
capital e interior; 
c) o Dia do Bairro Jardim IV Centenário, podendo a Subprefeitura competente, em 
parceria com as Sociedades Amigos de Bairro da região, comerciantes e associações 
legalmente constituídas promover a organização das festividades alusivas à data; 
d) o evento intitulado Mil Milhas de Interlagos, a ser realizado por ocasião do 
aniversário da Cidade de São Paulo; 
XXV - 26 de janeiro: 
o Dia do Karatê do Goju-Ryu; 
XXVI - 30 de janeiro: 
o Dia da Ginástica Olímpica, devendo ser convidada para participar do evento a 
Federação Paulista de Ginástica; 
XXVII -31 de janeiro: 
o Dia do Mágico; 
XXVIII - semana em que se comemora o aniversário do Município, 25 de janeiro: 
a) a Semana São Paulo de Todos os Sons, a qual terá por finalidade promover, através 
da música, em vários eventos, a diversidade cultural do Município de São Paulo; 
proporcionar à população paulistana uma nova opção de lazer, convívio, divertimento, 
informação e formação cultural; divulgar e estimular a produção musical paulistana, 
que reúne expressões de praticamente todas as regiões do país e até do mundo; criar 
eventos que enriqueçam o turismo cultural e gastronômico da cidade de São Paulo; 
b) a Exposição de Antigomobilismo; 
XXIX - mês de fevereiro: o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, 
nos meses de fevereiro a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com 
descontos realizadas pelo comércio paulistano; 
XXX - 04 de fevereiro: 
o Dia Mutirante; 
XXXI - 09 de fevereiro: 
o Dia de São Maron; 
XXXII - 12 de fevereiro: 
a) o Dia da Imigração Coreana, sendo que o Poder Público poderá, nos termos da lei, 
apoiar o evento, inclusive autorizando o uso de espaços públicos e atividades 
correlatas, visando à preservação da tradição religiosa e dos valores culturais da 
sociedade; 
b) o Dia do Empregado em Edifícios de São Paulo; 
XXXIII - 16 de fevereiro: 
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b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissionais 
da área de reportagem esportiva; 
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha; 
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente; 
CCXCII - 13 de dezembro: 
a) o Dia do Forró, que terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira; divulgar o trabalho e lembrança dos grandes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enriqueçam o calendário 
cultural e musical da Cidade de São Paulo; 
b) o Dia da Padroeira do Jardim Primavera - Santa Luzia; 
CCXCIII - 15 de dezembro: 
o Dia do Círculo Esportivo Israelita Brasileiro Macabi; 
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Ângela; 
CCXCV - 26 de dezembro: 
o Dia do Bairro da Bela Vista; 
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valorização do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de São 
Paulo - "Cultura é Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para que, no 
período do evento, a população tenha acesso gratuito aos museus e sítios de interesse 
histórico e cultural controlados pelo Município; 
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar com a realização de eventos, incentivando a participação da sociedade civil, 
englobando atividades relacionadas a apresentações de música e dança, festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elaboração e divulgação de 
cronograma contemplando as atividades relacionadas; 
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate à Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos de divulgação; 
CCXCVIII - primeiro sábado, compreendido entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico, a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Liberdade, elevado a Distrito por força do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905; 
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha; 
CCC - segundo domingo de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades religiosas sediadas no 
Município participar da comemoração, através de palestras, cultos, exposições, a fim 
de incentivar a harmonia religiosa; 
CCCI - terceiro sábado de dezembro: 
os festejos denominados Carnalândia, inseridos oficialmente - nos . eventos 
comemorativos do aniversário de fundação do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cultural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educaçáo 
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Titulo: DECRETO No 50.610 13/05/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 

Distrito de Brasilândia, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia, necessários à 
Implantação de parque linear; revoga o Decreto n 0 48.586, de 2 de agosto de 2007, 
alterado pelo Decreto no 50.309, de 11 de dezembro de 2008. 

Revogação: Revoga o Decreto n°48.586/2007. (ver documento) 
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DECRETO No 50.610, DE 13 DE MAIO DE 2009 
Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de Brasilândia, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia, necessários à 
implantação de parque linear; revoga o Decreto no 48.586, de 2 de agosto de 2007, 
alterado pelo Decreto no 50.309, de 11 de dezembro de 2008. 
ALDA MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município 
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e na conformidade 
do disposto nos artigos 5 0 , alínea "k", e 6 0  do Decreto-lei Federal no 3.365, de 21 de 
junho de 1941, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares, situados no 
Distrito de Brasilândia, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia, necessários à 
preservação ambiental, proteção de manancial e implantação de parque linear, 
contidos na área de 1.145.137,57m 2  (um milhão, cento e quarenta e cinco mil, cento e 
trinta e sete metros e cinqüenta e sete decímetros quadrados), delimitada pelo 
perímetro 1-2-50-51-52-53-54-55-56-57-58-59-60-61-62-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14- 
15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-39-40-41-42-43-44-45-46-47-48-49-32-33-34- 
35-36-37-38-30-31-1, indicado na planta P-30.638-A1, do arquivo do Departamento 
de Desapropriações. 
Art. 20 . A desapropriação da área de que trata o artigo 1 0  deste decreto, por via 
amigável ou judicial, será promovida pela Prefeitura ou pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ficando esta última autorizada a 
invocar o caráter de urgência no respectivo processo expropriatório, para os fins do 
disposto no artigo 15 do Decreto-lei Federal no 3.365, de 21 de junho de 1941. 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias da Prefeitura ou por conta da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o 
Decreto no 48.586, de 2 de agosto de 2007, alterado pelo Decreto no 50.309, de 11 de 
dezembro de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de maio de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

O Nós, representantes do poma brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e indiÀduals, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desemoMmento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TtruLo 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Edados e Municípios e do Didrito Federal, conditui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV. os valores axiais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmónicos entres, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Condituem objetivosfundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - condruir uma sociedade livre, juda e s3Ildária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades axiais e regionais 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos 

III - autodeterminação dos povos 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados 
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IV democratização do acesso aos bens de cultura (Incluído Dela Emenda Constitucional n°48. de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. fIncluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

Art. 216. Constituem património cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: 

I - asformas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas artístic,as e tecnológicas; 

IV - as obras objetos documentos edificaçõese demais espaços destinados ás manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artistica, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

§ 1° - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de 
inventários registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

§ 2°  - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação govemamental e as providências para franquear 
sua consulta a quantosdela necessitem. 	(Vide Lei n°12.527. de 2011) 

O § 3° - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 40  - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos na forma da lei. 

§ 5° - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históric,as dos antigos quilombos. 

§ 60 É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento á cultura até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003) 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida' fIncluído pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. (Incluído Dela Emenda  
Constitucional n°42. de 19.12.2003) 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, 
Institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes pactuadas entre os entes 
da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos 
direitos culturais. (Incluido Pela Emenda Constitucional n°71. de 2012) 

§ 1° O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes estabelecidas no Plano 
()Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

I -diversidade das expressões culturaig Incluído Pela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; incluído pela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturaig Incluído pela Emenda Constitucional n°71. de  
2012 

IV - cooperação entre os entes federados os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; Incluído Dela Emenda 
Constitucional n°71. de 2012  

V - integração e interação na execução das políticas, programas projetos e ações desenvolvidas; Incluído pela Emenda  
Constitucional n° 71. de 2012  

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturaig Incluído pela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

VII - transversalidade das políticas culturaig Incluído pela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; Incluído peia Emenda Constitucional n°71. de 2012  

IX - transparência e compartilhamento das informaçõeg Incluído pela Emenda Constitucional n° 71. de 2012  

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71. de 
2012, 

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações Incluído pela Emenda Constitucional n° 71. de 
2012 

XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. Incluído pela Emenda Constitucional n °  
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I - órgãos gedores da cultura .  Incluído Dela Emenda Conditucional n°71. de 2012  

II - conselhos de política cultural; Incluido Dela Emenda Conditucional n°71, de 2012  

III - conferências de cultura; Incluído Dela Emenda Conditucional n°71. de 2012  

IV -comiss5esintergedores; Incluído Dela Emenda Conditucional n°71. de 2012  

V - planos de cultura .  Incluído Dela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

VI - sidemas de fi nanciamento à cultura; Incluído pela Emenda Conditucional n° 71. de 2012  

VII - sidemas de informações e indicadores culturaig Incluído Dela Emenda Conditucional n°71. de 2012  

VIII - programas de formação na área da cultura; e Incluído Dela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

IX - sidemas setoriais de cultura. Incluído Dei. Emenda Conditucional n°71. de 2012  

§ 3° Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os demais 
sidemas nacionais ou políticas setoriais de govemo. Incluído pela Emenda Conditucional n°71. de 2012  

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias. Incluído Dela  
Emenda Conditucional n°71. de 2012  

o 	 Seção III 
DO DESPORTO 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais como direito de cada um, observados 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento; 

II -a destinação de recursos públicos para a promoção prioritãria do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto 
de alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 

§ 1° - O Poder Judiciário e5 admitirá ações relativas ã disciplina e às competições desportivas após esgotarem-w as indâncias da 
judiça desportiva, regulada em lei. 

§ 2° -A judiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias contados da indauração do processo, para proferir decisão final. 

§ 3° - O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

CAPITULO IV 

O 	 DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas. 

§ 1° -A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vida o bem público e o progresso das ciências. 

§ 2° - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do 
sidema produtivo nacional e regional. 

§ 3°  - O Edado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas sa 
ocupem meios e condições especiais de trabalho. 

§ 4° - A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e 
aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sidemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do 
salário, participação nos ganhos económicos resultantes da produtividade de seu trabalho. 

§ 5° - É facultado aos Estados e ao Didrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao 
ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

Art. 219. O mercado intemo integra o património nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e s5clo-
económico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal. 

CAPITULO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 220. A manifedação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão 
qualquer redrição, observado o disposto nega Condituição. 
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DECRETO-LEI N° 25. DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.  

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTISTICO NACIONAL 

Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes 
Ono país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 

Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo, 
de que trata o art. 40  desta lei. 

§ 20 Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notMel com 
que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessõas 
jurídicas de direito privado e de direito público interno. 

Art. 3° Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; 

O 2) que adornem quaisquer Nmiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas 
à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adômo dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para lima trânsito, fornecida 
pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPITULO II 

DO TOMBAMENTO 

Art. 4° O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais 
serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber. 
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3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários wlumes. 

§ 2° Os bens, que se inclúem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 5° O 'tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de oficio, por 
ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estixer a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará 
Nioluntária ou compulsóriamente. 

O 	Art. 7° Proceder-se-à ao tombamento wluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultiw do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do 
Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da 
coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário 
para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificação, ou para, si o 
quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no 

()competente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á Ásia da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que homer emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultiw do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a 
contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitiw, conforme esteja o respectiw processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente LIWO do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salw a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se 
equiparará ao definitiw. 

CAPÍTULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados ou aos Municípios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades. 
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Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas naturais 
ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente 
do Sen..iço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em kW a cargo dos 
oficiais do registro de imáeis e merbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, dáerá o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, dáerá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 
mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tNerem sido deslocados. 

§ 3° A transferência dae ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio e 
"para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Seni.ço do Patrimônio Histórico e A rt istico 
UNacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsábilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do valor 
da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objeto tombado, o respectivo proprietário dewrá dar 
conhecimento do fáto ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

O Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, 
sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a autoridade 
responsáel pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do SeNiço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se nêste caso a 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objeto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Sen.4ço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Sen.4ço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, dáendo as mesmas ser iniciadas 
dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 20 A falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que 
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'nlrqualguer § 30  Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservagonO'Ao  
coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciátiva • -ligoje l fátíláá e 
executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do 
proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à Ágilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os respectiws 
proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro 
em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a pessôas 
jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 

O § 1° Tal alienação não será permitida, sem que prNamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, 
à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar os titulares 
do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

§ 20 É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de Árite por cento do seu valor 
ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será pronunciada, na 
forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquer 
dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 3° O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 40  Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prNamente, os titulares do 
direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 50  Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a 
°assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, tiverem a 

faculdade de remir. 

§ 6° O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo extraír a carta, enquanto não se esgotar êste prazo, salso se o 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenwMmento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e 
para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tantos outros museus 
nacionais quantos se tomarem necessários, devendo outrossim prOdênciar no sentido de favorecer a instituição 
de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 
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Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos, 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Sentiço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o valor 
dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objeto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à venda 
pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Sentiço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objeto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de reis, e de 

"mais cinco mil reis por conto de reis ou fração, que exceder. 
Sel 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 490  da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 

o 
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DECRETO N° 3.551. DE 4 DE AGOSTO DE 2000.  

Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza 
Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio 
Imaterial e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e 
tendo em Àsta o disposto no art. 14 da Lei n2  9.649, de 27 de maio de 1998, 

DECRETA: 

Art. 12  Fica instituído o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem 
patrimônio cultural brasileiro. 

O § 1 2  Esse registro se fará em um dos seguintes IMOS: 

I - Livro de Registro dos Saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer 
enraizados no cotidiano das comunidades; 

II - LiVTO de Registro das Celebrações, onde serão inscritos rituais e festas que marcam a 
~mia coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras práticas da vida social; 

III - Livro de Registro das Formas de Expressão, onde serão inscritas manifestações literárias, 
musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; 

IV - LINNO de Registro dos Lugares, onde serão inscritos mercados, feiras, santuários, praças 
e demais espaços onde se concentram e reproduzem práticas culturais coletivas. 

§ 22  A inscrição num dos livros de registro terá sempre como referência a continuidade 
histórica do bem e sua relevância nacional para a memória, a identidade e a formação da 
sociedade brasileira. 

§ 32  Outros INTOS de registro poderão ser abertos para a inscrição de bens culturais de 
natureza imaterial que constituam patrimônio cultural brasileiro e não se enquadrem nos livros 
definidos no parágrafo primeiro deste artigo. 

Art. 22  São partes legftimas para provocar a instauração do processo de registro: 

I - o Ministro de Estado da Cultura; 

II - instituições Ánculadas ao Ministério da Cultura; 

III - Secretarias de Estado, de Município e do Distrito Federal; 

IV - sociedades ou associações civis. 

Art. 32  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, que as 
submeterá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

§ 1 2  A instrução dos processos de registro será superÁsionada pelo IPHAN. 
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§ 32  A instrução dos processos poderá ser feita por outros órgãos do Ministério da Cultura, 
pelas unidades do IPHAN ou por entidade, pública ou privada, que detenha conhecimentos 
específicos sobre a matéria, nos termos do regulamento a ser expedido pelo Conselho Consultivo 
do Patrimônio Cultural. 

§ 42  Ultimada a instrução, o IPHAN emitirá parecer acerca da proposta de registro e enviará 
o processo ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, para deliberação. 

§ 52  O parecer de que trata o parágrafo anterior será publicado no Diário Oficial da União, 
para eventuais manifestações sobre o registro, que deverão ser apresentadas ao Conselho 
Consultivo do Patrimônio Cultural no prazo de até trinta dias, contados da data de publicação do 
parecer. , 

Art. 42  O processo de registro, já instruído com as eventuais manifestações apresentadas, 
será levado à decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. 

Art. 52  Em caso de decisão favorável do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, o bem 
será inscrito no livro correspondente e receberá o título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural determinar a 
abertura, quando for o caso, de novo Livro de Registro, em atendimento ao disposto nos termos do 
§ 32  do art. 1 2  deste Decreto. 

Art. 62  Ao Ministério da Cultura cabe assegurar ao bem registrado: 

I - documentação por todos os meios técnicos admitidos, cabendo ao IPHAN manter banco 
de dados com o material produzido durante a instrução do processo. 

II- ampla divulgação e promoção. 

Art. 72  O IPHAN fará a reavaliação dos bens culturais registrados, pelo menos a cada dez 
anos, e ,  a encaminhará ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural para decidir sobre a 
revalidação do título de "Patrimônio Cultural do Brasil". 

Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido apenas o registro, como referência 
cultural de seu tempo. 

Art. 82  Fica instituído, no âmbito do Ministério da Cultura, o "Programa Nacional do 
Patrimônio Imaterial", Asando à implementação de política específica de inventário, referenciamento 
e valorização desse patrimônio. 

Parágrafo único. O Ministério da Cultura estabelecerá, no prazo de noventa dias, as bases 
para o desenvolvimento do Programa de que trata este artigo. 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de agosto de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Weffort 
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Artigo 1: Finalidades da Contenção 

(-1 
A presente Contenção tem as seguintes finalidades: 

a) a salteguarda do património cultural imaterial; 	 o. co  
3 c_ 

b) o respeito ao património cultural imaterial das comunidades, grupos e Indivíduos entoltidos; 

c) a conscientização no plano local, nacional e internacional da importância do património cult 
e de seu 	reconhecimento recíproco; 

d) a cooperação e a assistência internacionais. 

Artigo 2: Definições 

O 
a" 5  
z 

cultura tradicional e pope 1989, bem como na Declaração Unitersal da UNESCO sobre a Diversidade 
Cultural, de 2001, e na 	ção de Istambul, de 2002, aproxeda pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da 
Cultura, 

Considerando a profunda interdependência que existe entre o património cultural imaterial e o património 
material cultural e natural, 

Presidência da Repúblig 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.753, DE 12 DE ABRIL DE 2006. 

Promulga a Contenção para a Salvaguarda do 
Património Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 
de outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 
2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e 

Considerando que o Congresso Nacional aprotou o texto da Contenção para a Salvaguarda do Património 

Cultural Imaterial, por meio do Decreto Legislativo n2 22, de 12 de fetereiro de 2006; 

Considerando que o atem° brasileiro ratificou a citada Contenção em 15 de fetereiro de 2006; 

Considerando que a Contenção entrará em tigor internacional em 20 de abril de 2006 e, para o Brasil, em 

12 de junho de 2006; 

DECRETA: 

Art. 12 A Contenção para a Salvaguarda do Património Cultural [material, adotada em Paris, em 17 de 
outubro de 2003, e assinada em 3 de notembro de 2003, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada 
e cumprida tão Inteiramente como nela se contém. 

Art. 22 São sujeitos à apnxeção do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida Contenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património nacional, nos termos 
do art. 49, Inciso 1, da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de abril de 2006; 1852 da Independência e 1182 da República 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Mines Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.2006 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO CULTURAL [MATERIAL 
Paris, 17 de outubro de 2003 
MISC/2003iCLT/CH/14 

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO 

CULTURAL IMATERIAL 

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, doratente 

denominada "UNESCO*, em sua 32P-sessão, realizada em Paris do dia 29 de setembro ao dia 17 de outubro de 
2003, 

Referindo-se aos instrumentos intemacionais existentes em matéria de direitos humanos, em particular à 
Declaração Unitersal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Chis e Políticos, de 1966, 

Considerando a Importância do património cultural imaterial como fonte de diversidade cultural e garantia de 
desemolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação da UNESCO sobre a salvaguarda da 

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo tempo em que 
criam condições propicias para um diálogo renotedo entre as comunidades, geram também, da mesma forma 
que o fenómeno da intolerància, gr-ates riscos de deterioração, desaparecimento e destruição do património 
cultural Imaterial, devido em particular à falta de meios para sua salteguarda, 

Consciente da tentada unitersal e da preocupação comum de salvaguardar o património cultural (material 
da humanidade, 

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em alguns casos, os 
indivíduos desempenham um importante papel na produção, saheguarda, manutenção e recriação do património 
cultural imaterial, assim contribuindo para enriquecer a ditersidade cultural e a criatitidade humana, 

Observando o grande alcance das atitidades da UNESCO na elaboração de instrumentos normativos para a 
proteção do património cultural, em particular a Contenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e 
Natural de 1972, 

Observando também que não existe ainda um instrumento multilateral de caráter tinculante destinado a 
saheguardar o património cultural Imaterial, 

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções intemacionais existentes em matéria de 
património cultural e natural deteriam ser enriquecidos e complementados mediante novas disposições relativas 
ao património cultural imaterial, 

Considerandoa necessidade de conscientização, especialmente entre as notes gerações, da importância 
do património cultural imaterial e de sua salvaguarda. 

Considerando que a comunidade intemacional deteria contribuir, junto com os Estados Partes na presente 
Contenção, para a salvaguarda desse património, com um espírito de cooperação e ajuda mútua. 

Recordando os programas da UNESCO relathos ao património cultural Imaterial, em particular a 
Proclamação de Obras Primas do Património Oral e Imaterial da Humanidade, 

Considerando ainestimátel função que cumpre o património cultural imaterial como fator de aproximação, 
Intercâmbio e entendimento entre os seres humanos, 

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Contenção. 

I. Disposições gerais 



Para os fins da presente Contenção, 

1. Entende-se por "património cultural imaterial" as práticas, representações, expressões, conhecimentos e 
técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as 
comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu património 
cultural. Este património cultural imaterial, que se transmite de geração em geração, é constantemente recriado 
pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, 
gerando um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para promoter o respeito à ditersidade 
cultural e à criatividade humana. Para os fins da presente Contenção, será levado em conta apenas o património 
cultural imaterial que seja compathel com os instrumentos internacionais de direitos humanos existentes e com 
os imperathes de respeito mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos, e do desenvoMmento sustentarei. 

2. O "património cultural imaterial", conforme definido no parágrafo 1 acima, se manifesta em particular nos 
seguintes campos: 

a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do património cultural imaterial; 

b) expressões artísticas; 

c) práticas sociais, rituais e atos festivos; 

d) conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; 

e) técnicas artesanais tradicionais. 

3. Entende-se por "salteguarcla" as medidas que tisam garantir a Vabilidade do património cultural imaterial, 
tais como a identificação, a documentação, a intestigação, a preseneção, a proteção, a promoção, a 
valorização, a transmissão — essencialmente por meio da educação formal e não-formal - e retitalização deste 
património em seus diversos aspectos. 

4. A expressão "Estados Partes" designa os Estados tinculados pela presente Contenção e entre os quais 
a presente Contenção esteja em tigor. 

5. Esta Contenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 33 que se tomarem 
Partes na presente Contenção, conforme as condições especificadas no referido Artigo. A expressão "Estados 
Partes" se refere igualmente a esses territórios. 

Artigo 3: Relação com outros instrumentos internacionais 

Nenhuma disposição da presente Contenção poderá ser interpretada de tal maneira que: 

a) modifique o estatuto ou reduza o riltel de proteção dos bens declarados património mundial pela 
Contenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural de 1972, as quais esteja diretamente 
associado um elemento do patrimônio cultural imaterial; ou 

b) afete os direitos e obrigações dos Estados Partes em virtude de outros instrumentos intemacionais 
relatnes aos direitos de propriedade intelectual ou à utilização de recursos biológicos e ecológicos dos quais 
sejam partes. 

II. brgãos da Contenção 

Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes 

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados Partes, doratente denominada "Assembléia 
Geral", que será o órgão soberano da presente Contenção. 

2. A Assembléia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. Poderá reunir-se em caráter 
extraordinário quando assim o decidir, ou quando receber uma petição em tal sentido do Comité 
Intergotemamental para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial ou de, no minimo, um terço dos Estados 
Partes. 

3. A Assembléia GeOrovará seu próprio Regulamento Interno. 

Artigo 5: Comité Intergovemamental para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial 

1. Fica estabelecido junto à UNESCO um Comité Intergotemamental para a Salvaguarda do Património 
Cultural [material, dormente denominado "o Comité". O Comité será integrado por representantes de 18 Estados 
Partes, a serem eleitos pelos Estados Partes constituídos em Assembléia Geral, tão logo a presente Contenção 
entrar em tigor, conforme o disposto no Artigo 34. 

2. O número de Estados membros do Comité aumentará para 24, tão logo o número de Estados Partes na 
Convenção chegar a 50. 

Artigo 6: Eleição e mandato dos Estados membros do Comité 

1. A eleição dos Estados membros do Comité deterá obedecer aos principios de distribuição geográfica e 
rotação eqüitatites. 

2. Os Estados Partes na Contenção, reunidos em Assembléia Geral, elegerão os Estados membros do 
Comitê para um mandato de quatro anos. 

3. Contudo, o mandato da metade dos Estados membros do Comité eleitos na primeira eleição será 
somente de dois anos. Os referidos Estados serão designados por sorteio no curso da primeira eleição. 

4. A cada dois anos, a Assembléia Geral remoerá a metade dos Estados membros do Comité. 

5. A Assembléia Geral elegerá também quantos Estados membros do Comité sejam necessários para 
preencher vagas existentes. 

6. Um Estado membro do Comité não poderá ser eleito por dois mandatos consecutites. 

7. Os Estados membros do Comité designarão, para seus representantes no Comité, pessoas qualificadas 
nos ditersos campos do património cultural imaterial. 

Artigo 7: Funções do Comité 

Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Contenção, as funções do Comité serão as 
seguintes: 

a) prommer os oNetites da Contenção, fomentar e acompanhar sua aplicação; 

b) oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas que isem a 
salteguarda do património cultural imaterial; 

c) preparar e submeterá aprovação da Assembléia Geral um projeto de utilização dos recursos do Fundo 
em conformidade com o Artigo 25; 

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias para tanto, em 
conformidade com o Artigo 25; 	 —r 	O Z 
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e) preparar e submeter a aprovação da Assembléia Geral diretrizes operacionais para a aplicaçãola In 
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f) em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes e elaborar urt1 .'-- ,. .1 . IF 

destes relatórios, destinado á Assembléia Geral; 	 ■ ,* 
o) N O 

ar 

.. 
O inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18; 

g) examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com crit 
de seleção estabelecidos pelo próprio Comité e aprotedos pela Assembléia Geral, sobre: 

ii) prestação de assistência internacional, em conformidade com o Artigo 22. 



Artigo 8: Métodos de trabalho do Comité 

1. OComitê será responsável perante a Assembléia Geral, diante da qual prestará contas de todas as suas 
atividades e decisões. 

2. O Comitê aprovará seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de seus membros. 

3. O Comitêpoderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que julgue necessários para 
o desempenho de suas fun ções. 

4. O Comité poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou privado, ou qualquer pessoa 
física de comprovada competência nos diversos campos do património cultural imaterial, para consultá-los sobre 
questões especificas. 

Artigo 9: Certificação das organizações de caráter consultivo 

1. O Comitê proporá Assembléia Geral a certificação de organizações não-governamentais de 
comprovada competência no campo do património cultural imaterial. As referidas or ganizações exercerão 
funções consultivas perante o Comitê. 

2. O Comitê também proporá à Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos quais essa certificação 

será regida. 

Artigo 10: Secretariado 

1. O Comitê será assessorado pelo Secretariado da UNESCO. 

2. O Secretariado preparará a documentação da Assembléia Geral e do Comité, bem como o pro jeto da 
ordem do dia de suas respectivas reuniões, e asse gurará o cumprimento das decisões de ambos os ór gãos. 

III. Salvaguarda do património cultural imaterial no plano nacional 

Artigo 11: Funções dos Estados Partes 

Caberá a cada Estado Parte: 

a)  adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do património cultural Imaterial presente em 
seu território; 

b) entre as medidas de salva guarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir os diversos 
elementos do património cultural Imaterial presentes em seu tenitódo, com a participação das comunidades, 
grupos e organizações não-governamentais pertinentes. 

Artigo 12: Inventários 

1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá um ou mais 
inventários do património cultural imaterial presente em seu território, em conformidade com seu próprio sistema 
de salvaguarda do património. Os referidos inventários serão atualizados re gularmente. 

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comité, em conformidade com o Arti go 29, cada Estado Parte 
prestará informações pertinentes em rela ção a esses inventários. 

Arti go 13: Outras medidas de salvaguarda 

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do património cultural imaterial presente 
em seu território, cada Estado Parte empreenderá esforços para: 

a) adotar uma política geral visando promover a função do património cultural imaterial na sociedade e 
Integrar sua salvaguarda em prog ramas de planejamento; 

b) designar ou criar um ou viários organismos competentes para a salvaguarda do património cultural  

imaterial presente em seuernio; 

c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem como metodolo gias de pesquisa, para a 

salvaguarda eficaz do património cultural imaterial, e em particular do património cultural imaterial que se 

encontre em peri go; 

d )  adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira adequadas para: 

I)  favorecer a criação ou o fortalecimento de institui ções de formação em gestão do património cultural 
Imaterial, bem como a transmissão desse património nos foros e lu gares destinados sua manifestação e 

expressão; 

ii) garantir o acesso ao património cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os costumes que regem 

o acesso a determinados aspectos do referido património; 

iii) criar institui ções de documentação sobre o património cultural imaterial e facilitar o acesso a elas. 

Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades 

Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de: 

a)  assegurar o reconhecimento, o respeito e a valoriza ção do património cultural imaterial na sociedade, em 
particular mediante: 

I)  programas educativos, de conscientização e de disseminação de informações voltadas para o público, em 
especial para os jovens; 

ii) prog ramas educativos e de capacitaçâo especificas no interior das comunidades e dos grupos envolvidos; 

iii) atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salva guarda do património cultural imaterial, 
e especialmente de gestão e de pesquisa científica; e 

iv) meios não-formais de transmissão de conhecimento; 

b)  manter opúblico informado das amea ças que pesam sobre se património e das atividades realizadas 
em cumprimento 	

esse 
 presente Conven ção; 

c)  promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de memória, cuja existência é 
indispensável para que o património cultural imaterial possa se expressar. 

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos 

No quadro de suas atividades de salvaguarda do património cultural imaterial, cada Estado Parte deverá 
assegurar a participação mais ampla possível das comunidades, dos grupos e, quando cabível, dos indii/duos 
que criam, mantém e transmitem esse património e associá-los ativamente gestão do mesmo. 

IV. Salvaguarda do património cultural imaterial no plano internacional 

sua importância, e propiciar formas de dialogo que respeitem a diversidade cultural, o Comitê, por p 

cultural imaterial da humanidade. 
Estados Partes Interessados, criara, manterá atualizada e publicará uma Lista representativa do 

Artigo 16: Lista representativa do património cultural imaterial da humanidade 

1. Para assegurar maior visibilidade do património cultural imaterial, aumentar o g rau de conscientiz ã 
n 

2. O Comitê elaborará e submeterá aprovação da Assembléia Geral os critérios que - 
estabelecimento, a atualização e a publicação da referida Lista representativa. 

o 
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1. Com  vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comitê criará, manterá âualizad 

o 

Arti go 17: Lista do património cultural imaterial que requer medidas urgentes de salvaguarda 1.3 
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publicará uma Lista do património cultural imaterial que necessite medidas urgenteralvaguarda, e inscreverá 
esse património na Lista por solicitação do Estado Parte interessado. 

2. O Comité elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o 
estabelecimento, a atualização e a publicação dessa Lista 

3. Em casos de extrema urgéncia, assim considerados de acordo com critérios objetivos aprovados pela 
Assembléia Geral, por proposta do Comité, este último, em consulta com o Estado Parte interessado, poderá 
inscreier um elemento do património em questão na lista mencionada no parágrafo 1. 

- 
Artigo 18: Programas, projetos e atividades de salvaguarda do património cultural imitaria! 

1. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com os critérios 
definidos pelo Comité e aprovados pela Assembléia Geral, o Comité selecionará periodicamente e promoverá os 
programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional ou regional para a salvaguarda do património 
que, no seu entender, reflitam de modo mais adequado os princípios e objetivos da presente Convenção, levando 
em conta as necessidades especiais dos países em desernoMmento. 

2. Para tanto, o Comité receberá, examinará e aprovará as solicitações de assistência internacional 
formuladas pelos Estados Partes para a elaboração das referidas propostas. 

3. O Comité acompanhará a execução dos referidos programas, projetos e athdades por meio da 
disseminação das melhores práticas, segundo modalidades por ele definidas. 

V. Cooperação e assistência internacionais 

Artigo 19: Cooperação 

1. Para os fins da presente Convenção, a cooperação internacional compreende em particular o internâmbio 
de informações e de experiências, iniciativas comuns, e a criação de um mecanismo para apoiar os Estados 
Partes em seus esforços para a salvaguarda do património cultural imaterial. 

2. Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus direitos e práticas 
consuetudinárias, os Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do património cultural 'material é uma 
questão de interesse geral para a humanidade e neste sentido se comprometem a cooperar no plano bilateral, 
sub-regional, regional e internacional. 

Artigo 20: Objetivas da assistência internacional 

A assistência intemacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos: 

a) salvaguardar o património que figure na lista de elementos do património cultural imaterial que necessite 
medidas urgentes de salvaguarda; 

b) realizar inventários, em conformidade com os Artigos 11 e 12; 

c) apoiar programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional e regional destinados 
salvaguarda do património cultural imaterial; 

d) qualquer outro objetivo que o Comité julgue necessário. 

Artigo 21: Formas de assistência internacional 

A assistência concedia pelo Comité a um Estado Parte será regulamentada pelas diretrizes operacionais 
previstas no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e poderá assumir as seguintes formas: 

a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda; 

b) serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em património cultural imaterial; 

c) capacitaçâo de todo o pessoal necessário;  

d) elaboração de m0 normativos ou de outra natureza; 

e) criação e utilização de infraestruturas; 

f) aporte de material e de conhecimentos especializados; 

g) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, a concessão de 
empréstimos com baixas taxas de juros e doações. 

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional 

1. O Comité definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência intemacional e 
determinará os elementos que deverão constar das solicitações, tais como medidas previstas, intervenções 
necessárias e avaliação de custos. 

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em cárater de prioridade pelo 
Comité. 

3. Para tomar uma decisão, o Comité realizará os estudos e as consultas que julgar necessários. 

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional 

1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comité uma solicitação de assistência intemacional para a 
salvaguarda do património cultural imaterial presente em seu território. 

2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente por dois ou mais 
Estados Partes. 

3. Na solicitação, deverão constar as informações mencionados no parágrafo 1 do Artigo 22, bem como a 
documentação necessária. 

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiárias 

1. Em conformidade com as disposições da presente Començão, a assistência internacional concedida 
será regida por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comité. 

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibilidades, compartilhar os 
custos das medidas de salvaguarda para as quais a assistência internacional foi concedida. 

3. O Estado Parte beneficiado apresentará ao Comité um relatório sobre a utilização da assistência 
concedida com a finalidade de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial. 

VI. Fundo do património cultural imaterial 

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo 

1. Fica estabelecido um "Fundo para a Salvaguarda do Património Cultural imaterial' doraíointia 2 .); 
denominado "o Fundo". 	

o- 
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2. O Fundo será constituido como fundo fiduciário, em conformidade com as disposições do Rei 
Financeiro da UNESCO. 	 co 

3. Os recursos do Fundo serão constituídos por 

a) contribuições dos Estados Partes; 

b) recursos que a Conferência Geral da UNESCO alocar para esta finalidade; 

c) aportes, doações ou legados realizados por 

1) outros Estados; 



ii) organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em especial oOrama das Nações Unidas 
para o DesentoMmento, ou outras organizações internacionais; 

iii) organismos públicos ou privados ou pessoas físicas; 

d) quaisquer juros devidos aos recursos do Fundo; 

e) produto de coletas e receitas aferidas em atentos organizados em beneficio do Fundo; 

f) todos os demais recursos autorizados pelo Regulamento do Fundo, que o Comitê elaborará. 

4. A utilização dos recursos por parte do Comité será decidida com base nas orientações formuladas pela 
Assembléia Geral. 

5. O Comité poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza oferecidos com fins gerais ou 
específicos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos projetos tenham sido por ele aprovados. 

6. As contribuições ao Fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma exigência política, económica ou 
de qualquer outro tipo que seja incompatkel com os objetivos da presente Contenção. 

Artigo 26: Contribuições dos Estados Partes ao Fundo 

1. Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter voluntário, os Estados Partes na presente 
Contenção se obrigam a depositar no Fundo, no mínimo a cada dois anos, uma contribuição cuja quantia, 
calculada a partir de urna porcentagem uniforme aplicátel a todos os Estados, será determinada pela Assembléia 
Geral. Esta decisão da Assembléia Geral será tomada por maioria dos Estados Partes presentes e votantes, que 
não tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo. A contribuição de um Estado Parte 
não poderá, em nenhum caso, exceder 1% da contribuição desse Estado ao Orçamento Ordinário da UNESCO. 

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente Contenção 
poderá declarar, no momento em que depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
que não se considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo. 

3. Qualquer Estado Parte na presente Contenção que tenha formulado a declaração mencionada no 
parágrafo 2 do presente Artigo se esforçará para retirar tal declaração mediante uma notificação ao Diretor Geral 
da UNESCO. Contudo, a retirada da declaração só terá efeito sobre a contribuição devida pelo Estado a partir da 
data da abertura da sessão subseqüente da Assembléia Geral. 

4. Para que o Comitê possa planejar com eficiência suas atividades, as contribuições dos Estados Partes 
nesta Contenção que tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo deterão ser 
efetuadas regularmente, no mínimo a cada dois anos, e deterão ser de um valor o mais próximo possível do valor 
das contribuições que esses Estados deteriam se estivassem obrigados pelas disposições do parágrafo 1 do 
presente Artigo. 

5. Nenhum Estado Parte na presente Contenção, que esteja com pagamento de sua contribuição 
obrigatória ou voluntária para o ano em curso e o ano civil imediatamente anterior em atraso, poderá ser eleito 
membro do Comitê. Essa disposição não se aplica à primeira eleição do Comitê. O mandato de um Estado Parte 
que se encontre em tal situação e que já seja membro do Comitê será encenado quando forem realizadas 
quaisquer das eleições previstas no Artigo 6 da presente Contenção. 

Artigo 27: Contribuições voluntárias suplementares ao Fundo 

Os Estados Partes que desejarem efetuar contribuições voluntárias, além das contribuições previstas no 
Artigo 26, deverão informar o Comitê tão logo seja possível, para que este possa planejar suas atividades de 
acordo. 

Artigo 28: Campanhas internacionais para arrecadação de recursos 

Na medida do possível, os Estados Partes apoiarão as campanhas internacionais para arrecadação de 
recursos organizadas em beneficio do Fundo sob os auspicias da UNESCO. 

o 	VII. Relatórios 

Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes 

Os Estados Partes apresentarão ao Comitê, na forma e com periodicidade a serem definidas pelo Comité, 
relatórios sobre as disposições legislativos, regulamentares ou de outra natureza que tenham adotado para 
implementar a presente Convenção. 

Artigo 30: Relatórios do Comité 

1. Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, o Comité 
apresentará um relatório em cada sessão da Assembléia Geral. 

2. O referido relatório será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO. 

VIII. Cláusula transitória 

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Patrimônio Oral e !material da Humanidade 

1. O Comité incorporará à Lista representativo do património cultural imaterial da humanidade os elementos 
que, anteriormente à entrada em vigor desta Contenção, tenham sido proclamados "Obras Primas do Património 
Oral e Imaterial da Humanidade". 

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do património cultural imaterial da 
humanidade será efetuada sem prejuízo dos critérios estabelecidos para as inscrições subseqüentes, segundo o 
disposto no parágrafo 2 do Artigo 16. 

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma outra Proclamação. 

IX Disposições finais 

Artigo 32: Ratificação, aceitação ou aprovação 

1. A presente Contenção estará sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Membros da 
UNESCO, em conformidade com seus respectivos dispositkos constitucionais. 

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Diretor Geral da 
UNESCO. 

Artigo 33: Adesão 

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam membros da 
UNESCO e que tenham sido convidados a aderir pela Conferência Geral da Organização. 

2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de plena autonomia 
intema, reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham alcançado a plena independência, at(pz 
conformidade com a Resolução 1514 (XV) da Assembléia Geral, e que tenham competência sobre matérias' 
regidas por esta Contenção, inclusKe a competência reconhecida para subscrever tratados relacionadià a asai a 
matérias. 	 3ã 

3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO. 

Artigo 34: Entrada em vigor 

A presente Contenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do trigésimo insflu 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os Estados que tenham deposka, 
naspectkos instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data ou anteriormentg l. ga  
demais Estados Partes, entrará em Àgor três meses depois de efetuado o depósito de seu instxumento 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 	 co 

o 

de 

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou não-unitários 



Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou °unitário aplicar-se-ão as 
seguintes disposições: 

a) com relação ás disposições desta Contenção cuja aplicação esteja sob a competência do poder 
legislatito federal ou central, as obrigações do gotemo federal ou central serão idênticas ás dos Estados Partes 
que não constituem Estados federais; 

b) com relação às disposições da presente Contenção cuja aplicação esteja sob a competência de cada 
um dos Estados, países, províncias ou cantões constituintes, que em virtude do regime constitucional da 
federação não estejam obrigados a tomar medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com parecer 
favorável, às autoridades competentes dos Estados, países, províncias ou cantões, com sua recomendação para 
que estes as aprovem. 

Artigo 36: Denúncia 

1. Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Contenção.  

pelas emendas em questâO 

Artigo 39: Textos autênticos 

A presente Contenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, sendo os seis 
textos igualmente autênticos. 

Artigo 40: Registro 

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção será 
registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Geral da UNESCO. 

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autênticas que levam a assinatura do 

Presidente da 3 sessão da Conferência Geral e do Diretor Geral da UNESCO. Estas duas cópias serão 
depositadas nos arquitos da UNESCO. Cópias autenticadas serão remetidas a todos os Estados a que se 
referem os Artigos 32 e 33, bem como ás Nações Unidas. 

2. A denúncia será notificada por melo de um Instrumento escrito, que será depositado junto ao Diretor 
Geral da UNESCO. 

3. A denúncia surtirá efeito doze meses após a recepção do instrumento de denuncia. A denúncia não 
modificará em nada as obrigações financeiras assumidas pelo Estado denunciante até a data em que a retirada 
se efetive. 

Artigo 37: Funções do depositário 

O Diretor Geral da UNESCO, como depositário da presente Convenção, informará aos Estados Membros da 
Organização e aos Estados não-membros aos quais se refere o Artigo 33, bem como às Nações Unidas, acerca 
do depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão mencionados nos Artigos 
32 e 33 e das denúncias previstas no Artigo 36. 

Artigo 38: Emendas 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas a esta Contenção, mediante comunicação dirigida por 
escrito ao Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos os Estados Partes. Se, nos seis meses 
subseqüentes à data de envio da comunicação, pelo menos a metade dos Estados Partes responder 
favoravelmente a essa petição, o Diretor Geral submeterá a referida proposta ao exame e eventual aprovação da 
sessão subseqüente da Assembléia Geral. 

2. As emendas serão aprovadas por uma maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes. 

3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convenção deverão ser objeto de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão dos Estados Partes. 

4. As emendas à presente Contenção, para os Estados Partes que as tenham ratificado, aceito, aprovado 
ou adendo a elas, entrarão em vigor três meses depois que dois terços dos Estados Partes tenham depositado 
os instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente Artigo. A partir desse momento a emenda 
correspondente eritranti em vigor para cada Estado Parte ou território que a ratifique, aceite, aproe ou adira a ela 
três meses após a data do depósito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão do Estado 
Parte. 

5. O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará ás emendas que modifiquem o Artigo 5, 
relativo ao número de Estados membros do Comité. As referidas emendas entrarão em vigor no momento de sua 
aprovação. 

EL Um Estado que passe a ser Parte nesta Convenção após a entrada em vigor de emendas conforme o 
parágrafo 4 do presente Artigo e que não manifeste uma intenção em sentido contrario será considerado: 

a) parte na presente Contenção assim emendada; e 

b) parte na presente Convenção não emendada com relação a todo Estado Parte que não esteja obrigado 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 10.247, de 22/10/1968 
D Texto da Norma DiátiLQIKW 

Ementa 

Dispõe sobre cotrpetência, organização e fimcionamento do Consellio de De&sa do Patrimônio Histórico, Artístico e 
Turístico do Estado, criado peb Artigo 128 da Constituição Estadual e dá outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
pL 363/1968  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE -I 23/10/1968, p.2 

Situação AtuaL. 

Sem revogação expressa 

D Decreto de 19/12/1969  
Regulamenta a Leia 10.247/1968 e o Decreto-lei n. 149/1969 

Correlatas, 

[..) Decreto n°7.516 de 03/02/1976  
Altera a composição do Conselho de Defrsa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico do estado (nova redação ao art. 3 e seus parágrafos e acresce 
novo parágrafo) (DOE 04/02/1976) 

Jndexadores,  

o 

tittp://al.sp.g ovbrilegislacao/normado?id=285758mr imp=true 
	 1/1 



15/52014 www.alsp.gombr/repositoricileg islacao/lei/1968/1e1-10247-22.10.1968 :htd a n. 	Cit 

	  20 
do pz:  

O funcion rio 

Maria 	 liveíra 
Técnico Adm 	tivo-RF 10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição 

Estadual e da outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
^Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
WArtigo 1.0  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 

criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário 
de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação se imponha em razão de 
fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artistico, documental ou turistico, bem 
assim dos recantos paisagisticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 

()finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou turistico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 
VI- cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII- adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado 
compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II- Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade 
de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo, 
IV - Diretoria do Património Histório e Artistico Nacional; 
V - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI- Serviço de Museus Históricos do Estado; 
Vil-Instituto dos Arquitetos do Brasil; Secção de São Paulo; 
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VIII- Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 	 O funcion 

IX - Cúria Metropolitana de São Paulo.
v()ol!vRe0.940 

§ 	- O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre 	conselheiros 
designados. 
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista triplice, nomes para escolha dos 
respectivos representantes. 
§ 3•0  - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4•0  - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5•0  - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que com- parecerem, a gratificação a 
ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis- posição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monu- mentos naturais, todos de 

ínpropeirdade do Estado. 
'Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico deverão 

abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, à 
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da 
redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

"Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
VPalácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 

ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner- Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst. 
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Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

• 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

• 2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 
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Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
✓ - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, 	artístico, 	arqueológico, 	paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos 	arquitetônicos, 	as 	áreas 	verdes 	e 	os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

✓ - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
✓ - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
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interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§. 1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§. 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 
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LEI N°10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio 
HIstorico, Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Marcos Mendonça 
Decreto n°47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural 
e Ambiental Paulistano, instituído_ pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por 
esta Lei. 
Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 
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Projeto: 
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LEI:N9 10.032 	, DE 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre a criação de um conselho municipal 
•de preservação do patrimônio histórico, cultu- Mara 

• ral e ambiental da Cidade de -São,Paulo. 	T•nr ,•(•12.ertli 
•MARIO COVAS, Prefeito do Municipio'de Sio Paulo, usando. 	das 
atribuições que lhe sio conferidas por lei. 
Paz s 	a Camara Municipal, em sessão de 18 de desadora:de 
1.985, de . ret ue eu promulgo a seguinte lei:' 

. 	• 
• TITULO 	I • • 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREEERVAÇÁO DO 

rAmigmuio HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

DA .CIDADE DE SA0 PAULO 	(CONPRESP) 

. • 	'Art. '19 - Fica instituldo o Conselho Municipal 

de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 

da-Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão colOiado de assesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura: • - 

Art. 29 -'São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: 

- Deliberar sobre o tombamento de bens mó-

veix, e'imóveia de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento dó bens ao 

respectivo cartório de registro pata realização dos com . 

Petentes.assentamentos, bem como aos órgãos estadual o federal 

de tombamento: 

III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na politica de preservação e valorização dos bens culturais. . 

IV - Promover a preservação e valorização da 
. 	. 

paisagem, ambientes e espaços ecolõgicos importantes para a ma- • 

nutenção da qualidade ambiental e garantia da memória física c 

ecológica, mediante a Utilização dos instrumentos legait . exis- 

tentes, a exemplo-de instituição de áreas de proteção ambien-
... 

tal, estações ecológicas e outros. 

V --.Definir a area de entorno do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenações espaciais adequadas. 

VI - Quando necessário, opinar sobro planos, 

projetos e proposÉas 'cle qualquer' espécie referentes à• preserva 

ção de bens culturais- e naturais. 

VII - Promover a estratégia de fiscalização da 
. 	• 

preservação e do usodosbenstombados. 
• 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta lei, 

necessárias a.que se,produzam os efeitos do tombamento. 
• •• 
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eXcepéional,peceasidadadeli 

berar 'sobre as prepostãs'..d.reVisãe.do  processo de tombamento. 

X 	- Manter i permanente contato com organismos 
I 

4  públicos e privades;-nacignaise internacionais,.visendo apbten 

ção de recurs0s, ~pernão técnica e cultural para planejamento 

das etapas de preservaão e revitalização deu bens culturais e 

naturais do Município.... 

XI 	Quando necessario e em casos de maiór ni 

vel de complexidade, manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e dona 

lição, bem como sobre os pedidos de licença para funcionamento 

,de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

. situados em local definido como arca de preservação de bens mil .- 

. .turais.e naturais, ouvido o.Orgão municipal expedidorda respecti 

va licença. 

XII *- Pleitear benefícios aos proprietérios de 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art. 39 - O Conselho compõe-se dos seguintesmem 

bros, indicados pelos órgãos é adiante discriminados e nomeados 

pelo Secretario Municipal de Cultura: 

Ï 	Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Património 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III - . 0.Vereador presidente da Comissão de Cul 

tura dá Câmara Municipal de São Paulo. 

IV .  - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de • São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano" do Município de ' São Paulo. 

VI - Um representante da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município'de São 

Paulo. 

VIII - Um representante. do Conselho de Defesa 

do Património Histórico, Ártistico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto. dos Arqui-

tetos do Brasil •(IAB). 

X 	- Um representante do Conselho Estadual do 

" Meio Ambiente (CONSEMÁ). 

XI 	Um representante da Ordem doa Advogades 

do Brasil (OAB/SP). 

,XII - Um representante da Cutadoria de Meio Am 

biente da Procuradoria Geral dc Justiça. 

bens tombados: 

1 
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XIII - Três representantes escolhidos pelos' de-' 

mais rntegrántes.do-Conselho, indiçados pelas 'Entidades Cultu-

.rais abaixo relacfonadas,e outras congénercs convidadas sendo 

.que,. cada uma delas indièará um único membro: 

tãrios 

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

, •b) União dos Escritores Brasileiros; .  

. c) Associação.  Nacional dos Professores Universi 

de História:. 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; . 
. 	• 

e) Instituto Histórico e Geográfico de. São Pau- 

•f) Sociedade Brasileira pare . ° Progressoda Cién 

• g) Instituto de Engenharia; 

• h) Sociedade dos Arqueólogos do Brasil: 

• i) Associação 'Paulista' de MUseólogos; 

. j) Sindicato dos Bibliotecários no Estado 
	

de' 

São Paulo. 

'XIV. . Trás membros da sociedade . civil da Cida-

de de São PaUlo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

• a partir de nomes inscritos pelas aásociaçóes comunitárias . que 

indicarão um membro cada, sendo'para . tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Trás representantes do Departamento do 

Património Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamentedas Divisóes do Arquivo Histórico, 'de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 
, 	• 

Sio Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciências•Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Depor 

tamentoe ligados & área 'de preservação. 
. 	. 
• 

XVII - Dois representantes indiCados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes do delibe-

ração tão somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por'eleição entre acue .  membros. . 	. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante, sua repre 

imitação extinguir-se-á por toda a duração do respectivo .  manda-

'€o, reduzindo-se o quóruM. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

. ocorrerá com.a . ausência do representante por três reuniões con 

aecutivas sem justificativa. 
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4,49 - O 6nselho'texáma Secretaria Executiva 

-e'ust corto de aseessohimento de, diferentes áreas de conhecimen-

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-hist6ria,9co-

ecologia," 'organização'do espaço, ecologia urbana, entre ou- . 

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural 'e ambiental, nos âmbitos. 

federal, estadual e munlcipal,,que serão .convidados, em cada ca 

so, á participar de.Eamerenniões sem Alreito .a voto. 

Art. 49 - O mandato dos 'membros do Conselho, bom 

.como'de seu presidente, 	de .três anos, permitida a recondução. 

Art. 59 O Conselho'reunir-se-5 conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser:remunerado. 

• TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rio'que, pelo seu valor cultural, histórico, artIstice, arquite 

tônico, documental; bibliográfico, paleográfico, urbanístico, 

museogrífico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es-

pecial proteção do Poder -Público .  Municipal. 
Parágrafo único - O tombamento deverá recair de 

ofício sobre .bens já tombados peles poderes públicos federal e 

estadual. . 
Art. 89 - Caber& ao CONPRESP formular as dire-

trizes.e estratégias necessárias para garantir a preServação de 

bens culturais e naturais, adotando todas as Medidas cabíveis 

para, tanto, independentemente da utilização direta do tombamen- 

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens tombados, ó Conselho terá um conjunto de livros para regis 

troe dos bens tombados, entre os quais os que se seguem.obriga -

toriamente: .  

I • - Livro de Registro dos bens naturais, in-
cluinde-se. paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan-

tes, recursos hldricoi, monumentos de natureza regional e sí-

tios históricos notáveis. 

- Livro de Registro dos bens de -valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens históricos; 

artIsticos, - folclóricos, bibliográficos, iconográficos, toponí-

micos e etnográficos. • 
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.:koà,•eépeços-de iizer é espaços livres urbanos.  . 

. V . . - Livro' de Registro de èclificios, sistemas 

Uriós, cOnSdntos arquitetônicos e urbanos representativos 

2- . .niónumentos.da cidade. . • 

'VI -Livro de Registro de bens móveis, incluin 
• 

dó-se acervos de museus, coleções particulares, públicas, peças 

isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografiae e documentos de senso- 
-, 
• res. 

. Parágrafo único - No caso de tombamento de cble 

.01:'es de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

toriamente feita uma relação das 'peças que se constituirá em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 

Art.. 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

c° de apoio. 

Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

-simultaneamente como respectivo processo e aprovados pelo Con- 

selho, levando-se em conta a ambiência, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti- . 

.vo.  da bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife- 
• ... 	 • 

_renciadas de.utilização e preservação nos casos . em que tais in-

. dicações se fizerem necessárias.. 

Art 1 =12 - Não serão'passIveis de tombamento os 

bens de órigemestrangeira, pertencentes . a representações-dipl .° 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa- 

TITULO III 

ho PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

• Art. 13 - O processo de tombamento será inicia-

doa pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do 
bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou .do órgão técnico de apoio. 

protocolado junto ao CONPRESP.• 

Parágrafo único - O pedido deve estar instruido 

com dados para localização do bem, acompanhado d9 justificativa 

e documentação sumária. 

Art..14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que será publicada em até três dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no ,. Diário 

. Oficial do NuniC5.pio'e em 
pelo menos um jornal de grande. tira- 

. gem. 

. 	• 	• 	. 	 • 	• 

19 : ..-. rIndependentomeh.ye ;•;-sla ip.Oo),; .+-gaStA491. 
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'o bem'effl exame 'terá e' mesmo regime de preservação do bem tomba-

do até'a decisão final do Conselho. 

. 	 § 29 - Com a abertura. do processo de tombamento 

	

Art. 15 - Efetiva-se ó tombamento por resolução 	
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. clo Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caber5,.no prazo de quinze dias; direito de contestação 	por 

qualquer pessoa física ou-  juridica,:protocoladajuntoaoCONPRESP. 

Parãgrató único - Examinadas as contestações pe 

io Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em 'caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei- 
... 

to Municipal e levada para inscrição no reSpectivo livro de tom 
• 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an- 

terior•  exige a presença mínima de dois terços dos membros do 

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votos, cabendo ao presidente, alem do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parãgrafo.  único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se referirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de- - 

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento - da respectiva resolu' 

ção no Registro -do Imóveis; nó caso de bem móvel, 'o assenta- 

Mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE - 0 CONPRESP 

E O ÓRGÃO TECNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Património Histõrico da Secretaria .  Munici-

pal de Cultura, ao qual caberã: 

- Fornecer subsidios . tecnicos que forenine 

cessãrios ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes ã questão de preservação' para deliberação do Conselho; 

IV - Planejar eefetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar .  seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 
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TíTÓLO V - 

. DOS:CPCITOS DO TOMBAMENTO 

, 	Art. 29 - CM nenhuma circunstância o bem tomba- 

do poderá ser destrUldo, demolido, mutilado. 

"Art..21 - O bem tombado só poderá ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais caberá prestar a conveniente Orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo único - Sempre que for conveniente, de 

verá o órgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cipio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipótese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que devera ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta). dias de antecedência pela responsável pelo bem. 

§ 19 - .Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território munieipal. 

§ 29 - Após o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento .ocorrer dentrodo 

território municipal, o Conselho dever ser avisado com aiitece-

dincia de pelo menos 10 (de) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na.hipétose.de  extravio ou furto 	do 

bem tombado, o proprietário deverá dar 'conhecimento do fato ao 

Conselho no prazo de quarenta e oito horas. 

Art. 25 - Todos os bens irgiveis tombados recebe 

rão uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do Conselho), vedadas 

quaisquer outras Indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais e demais õr 

gãos da administração pública direta ou indireta, com compete:-

cia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizaçCes 

pira construção, reforma e utilização de prédio, desmembramento 

de terrenos, poda ou derrubada de ev.pécimes vegetais, altera- 
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ções quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	de 

seus acidentes; caça e_pesca.em áreas depropriedade pública ou .  

privada deverão cohnultar previamente ao Conselho, antes. do qual 

quer deliberação, em Ce tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltórios. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização dó 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no.que Cou- 

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações kpresente lei e comunica-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dós bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O DPN manterã.comunicação com 	os 

proprietários dos bens tombados; para fins de comunicação do ati 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrãtica. • 

Art. 29 - A.alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete-se às restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções e penalidades constantes cies 

te titulo são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado,.na .simples ocorrência de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

apurados. 

. Art. 31 O deseumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário à aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

O za da infração: 

- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

Maio° 10 (dez) vezes o respectivo valor venal: • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem Prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 100% 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observância de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor 'correspondente a 

no mínimo 10 (dez) e 50% (cinquenta por centO) no máximo do va-

lor venal. 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o'descumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à aplicação 

das seguintes sanções: 

- Destruição ou mutilação: multa de valor 

çequivalente a no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 ' (dez .  

,mil) ObrigaçõesReajustáVeis'do TesoUro Nacionáls::(OTKer.- 
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LI -"Restauração sem previa autorização:Miálta 
. 	, 

4:10alor. equivalente - a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 
- 

5-;000 . (cinco:mi1) Obrigaçõá Reajustáveis do Tesouro Nacional' 
•- 	* 	• 

.(tIRTN't). 

III - Saída do bem para fora do território muni 

cipal sem autorização: multa de valor, equivalente a no mínimo 

IDO (cem) e np máximo 1.900 (mil) Obrigações Reajustáveis do Te 

:louro Nacional (ORTN's). ' 

. IV - Falta de comunicação na hipótese de extra 

'Ido ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

nimo de 100 (cem) e no:Máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustá-

veisdoTesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 -Nos casos previstos nos.númerosI eII 

dó artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica. autorizado a elevar em ate 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 
. 	 . 

Art. 34 - Sem prejuízo das .sanções estabeleci 

das noa artigos anteriores, o proprietário também ficará obriça 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado às suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 1% (um por cento) do valor ve-

'nal, por dia, até o inicio da reconstrução ou restauração do 

bem'imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN's) aó dia. 

§ . 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

zO de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP poderá tomar as providén-

cias cabíveis procedendo conforme o previttó no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível não prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

T/TULO VI 

DA ALOCAÇA0 DE RECURSOS , 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tarã as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, as 

segurando-lhe recursos financeiros e materiais necessários.. 

Art. 36 - Fica instituldo . o Fundo de Proteçãodb .  

Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

São destinados à execução de serviços e obras de manutenção e 

reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como' a' 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do. FUNCAP: 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 

• .. 
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Art. 38 7-0 FUNCAP poderá ajustar.contratos de 

financiamento ativo' ou passivo, bem como acelerar convènios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39.- O FUNCAP funcionará junto à Secreta-

ria Municipal de Cultura., sob orientação do CONPRESP, valendo-- 

sé de pessoal daquela unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gaio de controle, prestação . e tomada de contas' em geral, 	sem 

prejuízo da competência mspecífica do Tribunal de Contas do Mu 

• 

'Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi-

..tos e despesat do FUNCAP serão apresentados semestralmente à 

, Secretaria Municipal dé Cultura.' 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANSITORIAS ' 

Art. 42 - Q Conselho de Preservação do Patrimô 

nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos. proprietArios dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, sobre benefícios obtidos e córrespondènéia bu-

rocrãtica. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

, elaborará o seu regimento interno n6 prazo de noventa dias após' 

sua instalação 

Art. 44 -; O Secretário Municipal de Cultura con 

voéarã diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e 

XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

,sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SA0 PAULO, aos 27 de dezembro 	de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, SecretArio das,Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretario Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secreario da Habitação e Desenvolvi- 
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de . dezembro 
de 1.985. 
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 

— 
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LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra )r. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 3 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 20  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 30  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 50  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 

l Art. 60  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
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Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha — PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 50 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 
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 r4  LSI 89 10.236 	• DE 16 DE Dezembro DE 1.996 

'Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro dê 1985, que diopõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Premer 
vação do Patrimônio Hietõrico, Cultural ! 
Ambiental da Cidade da São Paulo - 
CONPRESP. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de Sio Pau-
lo, usando das atribuições que lhe sio conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 26 de no-
veabro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 29 - O "caput" do arte 39 da Lei 

'n9 10.032, de 27 da dezembro do 1985, passa \a vigorar com 
a seguinte redação: . 

"Art. 39 - O Conselho 'compõe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Um representante da Secretaria Munici 
pal. de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do Patrimõ 
mio Bistõrico da Secretaria Municipal de Cultura; 

III - Um Vereador, preferentemente, O Preai 
dente da Comissão de Cultura da Camara Municipal de ;hW 
Paulo; 

IV - -Um representante da Secretaria dos Na 
gócios Jurldicos; 

✓ - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e DemenvolviManto Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria Munici 
pal do Planejamento; 

"Art. 89.- Caberã ao CONPRESP, t conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes e as astratégias neceseArlas para garantir a pra 
servação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu paragrafo Gni 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passam 
vigorar com a ineguinté redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, obje 
to de Resolução do Consolho; por Ato do Secretario MumIcT 
pal de Cultura, publicado no Olaria Oficial do Munic/pio7 
do qual caber', no prazo de quinze dia', contestação, jun 
to ao COMPRESP, por qualquer pessoa nele& ou jurídica. 

Paragrafo único-Examinadas as contesta 
ções pelo Conselho, este opinara pela manutenção ou' nAS 
do tombamento. Em caso de manutençao, fera a resolução 
homologada pelo Prefeito, • levada para inscrição no res-
pectivo livro de tombo'. . 

Art. 59 - O artigo 22 a seu § 19 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 22 - O bem tombado somente podara, 
sair do Munic/pio para efeito de intercimbio cultural, e, 
mesmo nauta hipftese. por prazo reduzido, mediante autorl 
zação do Secretario Municipal de Cultura, com anuência rIE 
Conselho, que devera ser Solicitada cor escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia - pelo responsa 
vel pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização, expadir-
se-li uma guia de transito que devera acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas apõe a data prevista para seu retorno ao territõ 
rio municipal.' 

Art. 69 - Os incisos I, II, II/ • IV do 
„artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 
assam a vigorar com a seguinte redação: 

a) * I - Destruição ou mutilação: multa 
de valor equivalente a no amimo 1.000 (mil) e no NU!~ 
a 10.000 (fies mil) Letras do Banco Central (LBC6); 
• b) 	II - Restauração sem prévia autori- 
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 (qui-
.nhentas) e no mamam 5.000 (cinco mil) Letras do Banco 
Central (1.8lOs); 

c) * II/ - Salda do hem para fora do ter-
ritõrio municipal sem autorização: multa de valor equiva 
lente a no amimo 100 (cem) e no miximg 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (Lace); 

. d) • IV - Falta de comu ação na hipóte 
se de extravio ou furto do bem tombado: ulta equivalenti 
a no mlniao 100 (cem) • no afaimo 1.000 11) Letras do 
Banco Central (L8Cs) . • • 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passa a vigorar com a. seguin 
te redação: 

"Art. 33 - Nos casou previstos nos namo-
ros I e II do artigo superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa,o Secretario Municipal 
de Cultura - fica autorizado a elevar em até 10 (dez) vezes 
o valor máximo dai multas neles cominadas." 

Art. 89 - O parigrato Negando do artigo 
34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro do 1985, passa a 

_vigorar com a seguinte redação: 
•  

as providdnolas que entander cálvela.* 	Ç) funcionar) 
Art. 99 - O artigo 36 da Lei, n9 10. 

da 27 de dezro de 1985, passa a vigorar com a 
te redaçãoo 	 m212:•

. 'Art.  36 - Pica inatituido Whifido'd41:F1ón 
tegão do Património Cultural e Ambiental 	Paulistano% 
(FUNCAP). gerido polo COMPRESP • representado ativa a piam 
sivamente pelo Prefeito, cujos remarmos mão, de•tipadOe , 

-1 *alocução de serviços e obras.de manutts,n0C e reparou 
dos bens tombados. a fundo perdido ou sio, *saia 0090 • 
sua aquisigio, na forma a ser estipulada em regulamento.. 

Art. 10 Ficam ~bifados os artigo@ 38 • 
44 da Lei n9 20.032, de 27 do dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As despesas ocas Matação dem-
ta lei cOrrarão por Conta das dotações Orçamentarias pré-
pilas. 

Art. 12 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE 650 PAULO, aos 16 de Deslumbro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 	 • 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LIMBO, Sécrotfirio dos Négócios Jurldl000 
CARLOS ALBERTO MANEAIS BARRETO, Secretario das Finanças 
JORGE AMAM MIGUEL YUNES, Beeretirio sunioipal de Cul-
tura 
xao APARECIDO DE PAULA, Secretario da Habitaçao e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROSUOMO, Secretario Municipal do 
Planejamento 
ALEX PRIVA NOTO, Sooretiria doa ~icica Sxtraordinarios 
Publicada na Secretaria Ao Governo Municipal, um 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 

VII - Um representante do Institudo de Ar-
quiteto. do Brasil - seção de São Paulo; 

VIII - Uma representante da Ordem lios Advoga 
dos do Brasil - seção 'de - São Paulo; 	• 

IX - Um representante do Conselho Regional 
de Engenharia a Arquitetura - seção de Sio Paulo; 

E - VETADO 
XI.- VETADO 

• XII - VETADO 
XIII - VETADO 
XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VETADO. 
Art. 39 - O artigo 89 da Lei „V10.032, de 

.27 de dezedbrO de 1985, passa a vigorar com ," seguinte 
redação: 

lèveira ' 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei n°15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a eiaboraçao e a 
implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto n 0  43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0 - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver 
documento) 

http://intranet/ 	 1/2 
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Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementaçães acV(iu 	 dv 
documento) 	 O fundi 

Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 
mane documento) 	 J 	veira 

	

té^";^•• 	 vn_Pep 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, 	-que 

tcAip 
o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - 
ZPI.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 

[ Back ] 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 10  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4o da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

O 	
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
V - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a complementação de política de ações de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 

O 	
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentamento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
V - a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87 - São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano após a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às funções sociais da Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico;, 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Areas Públicas, articulando os Planos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição de novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimens5es e localização; 
III - criar Cadastro Geral de Areas Públicas através de sistema de informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 
V - criar conselho intersecretarial de áreas, edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
Art. 88 - São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens 
intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do 
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Município. 
Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas; 
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a área central e a área da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população; 
V - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo à fruição e ao uso público dos imóveis tombados. 
Art. 90 - São ações estratégicas da política do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 

O 	
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 
dados informatizado; 
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
V - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de isenções fiscais; 
VI - criar mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, 
visando à sua preservação e revitalização; 
VII - incentivar a participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico; 
VIII - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade; 
IX - promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade, história e cultura. 
SUBSEÇÃO VI 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 91 - São objetivos da Política de Paisagem Urbana: 

O 	I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 
II - garantir a qualidade ambiental do espaço público; 
III - garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 
IV - assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 
urbana; 
V - favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano; 
VI - disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em caráter excepcional, 
subordinando-o a projeto urbanístico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei. 
Art. 92 - São diretrizes da Política de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes, visando garantir sua qualidade; 
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a compõem, favorecendo a 
preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; 



Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885  

Total de referências : 1  

15/52014 
.. 

do p 

Mar 
Técnico Admi tv ra 

vo-RF 10.940 tr 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefelturas, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 
156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (Lel 
documento)  
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (mu 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documgrito) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalênda entre as zonas de uso 
definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 

às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 

às reformas de estabeledmentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Art. 110. O proprietário de lote ou gleba parcialmente 

situado na zona especial de preservação ambiental - ZEPAM poderá computar a 

área da parcela nela situada para o cálculo do coeficiente de aproveitamento básico. 

Art. 111. O potencial construtivo virtual da zona especial de 

preservação ambiental - ZEPAM a ser considerado para a transferência do potencial 

construtivo é 0,2. 

Art. 112. Nas ZEPAM são permitidas as atividades 

classificadas como usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o 

desenvolvimento urbano sustentável - nR4, referidas no artigo 159 desta lei, do 

grupo de atividades de pesquisa, ecoturismo e educação ambiental, list -N:las no 

Quadro n° 05, a, anexo e, ainda, a construção de uma única residência por lote ou 

gleba. 

Art. 113. Para estimular a preservação dos remanescentes de 

vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, em imóveis particulares 

integrantes do sistema de áreas verdes do município, enquadrados como - EI-7, será 

permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual na forma da lei, 

de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção II 

Das Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC 

Art. 114. As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são 

áreas do território destinadas a preservação, recuperação e manutenção do 

patrimônio histórico, artístico, arqueológico, podendo se configurar como sítios, 

edificios ou conjuntos urbanos. 

Art. 115. Ficam enquadrados como ZEPEC: 

I. os imóveis ou áreas tombados ou preservados por órgão 

municipal, estadual e federal; 
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II. os imóveis referidos nos quadros 8M da Lei n° 9.725, de 

02.07.84; 8B da Lei n° 8.328, 02.12.75; 8C da Lei n° 8.769, de 31.08.78 e 8D da Lei 

n° 8.848, de 20.12.78, bem como os referidos nos artigos 1° das Leis n's 10.737, de 

12.07.89 e 10.759, de 05.10.89, ficando extinta a denominação Z8-200, mantendo 

sua ordem seqüencial, tendo definidos seus níveis de preservação e o subgrupo a 

que pertencem através de decreto, bem como as normas a orientar as intervenções, 

respeitada orientação dos órgãos oficiais de preservação; 

III. os imóveis descritos no quadro 06 anexo a esta parte 

desta lei. 

Parágrafo único. Os imóveis indicados pelas Subprefeituras 

nos Livros anexos à parte II desta lei deverão ser encaminhados para análise do 

órgão competente de preservação do patrimônio e, poderão ser enquadrados como 

ZEPEC mediante parecer favorável na revisão do Plano Diretor Estratégico prevista 

para 2006, ou por meio de lei específica. 

Art. 116. As ZEPEC pelas suas características diferenciadas 

classificam-se em 3 (três) subgrupos: 

I. Bens Imóveis Representativos (BIR) - imóveis ou 

conjuntos de imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural 

ou paisagístico, inclusive os que tenham valor referencial para a comunidade; 

II. Áreas de Urbanização Especial (AUE) - Conjuntos 

urbanos com características homogêneas de traçado viário, vegetação e índices 

urbanísticos, que constituem formas de urbanização de determinada época, que 

devem ser preservados por suas qualidades ambientais; 

III. Áreas de Proteção Paisagística (APP) - sítios e 

logradouros com características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como: 

parques, jardins, praças, monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações 

naturais significativas, entre outras. 
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Parágrafo único. As intervenções nos imóveis enquadrados 

como ZEPEC deverão ser regulamentadas por ato do Executivo, respeitadas as 

orientações dos órgãos oficiais de preservação. 

Art. 117. Os usos permitidos em imóvel enquadrado como 

ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 

imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 

tombamento, quando houver. 

Art. 118. O potencial construtivo virtual dos lotes onde se 

situam os imóveis de caráter histórico, cultural, artístico, arqueológico, paisagístico 

ou ambiental, enquadrados como ZEPEC - Zona Especial de Preservação Cultural e 

classificados como B1R, poderá ser transferido por seus proprietários mediante 

instrumento público, obedecidas as disposições para a transferência de potencial 

construtivo previstas na Parte I desta lei. 

Art. 119. Aos imóveis classificados como ZEPEC/BIR 

poderá ser concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU como 

incentivo à conservação ou restauração nos termos de lei específica. 

Parágrafo único. A concessão dessa isenção dependerá de 

manifestação favorável dos órgãos de preservação competentes quanto ao: 

I. projeto de restauro ou recuperação proposto, ficando, neste 

caso, a isenção do IPTU vinculada à realização da obra; 

II. estado de conservação do imóvel. 

Art. 120. As obras de restauração ou recuperação dos 

imóveis enquadrados como ZEPEC, na área central, poderão receber os mesmos 

benefícios concedidos aos imóveis tombados previstos na Lei n° 13.496, de 7 de 

janeiro de 2003, que dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos na Área 

Central. 

Art. 121. Fica instituído incentivo fiscal a pessoas físicas ou 

jurídicas que patrocinarem obras de recuperação ou restauro de imóvel enquadrado 

como ZEPEC/BIR, mediante análise da conveniência da obra e posterior expedição 
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com o disposto por lei específica. 

§ 1° - O certificado de que trata o "caput" deste artigo será 

utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

incidente sobre qualquer imóvel de propriedade do patrocinador. 

§ 2° - Considera-se patrocinador a pessoa física ou jurídica 

que custeie projetos e obras de recuperação ou restauro em imóveis enquadrados 

como ZEPEC/BIR de propriedade de terceiros. 

Art. 122. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC/BIR, os 

pedidos de aprovação de obras, de licenciamentos relacionados ao restauro e 

preservação do imóvel e de sistemas de segurança, ficam isentos do pagamento das 

respectivas taxas e emolumentos. 

Art. 123. Não se aplicam aos imóveis enquadrados como 

ZEPEC e situados nos Distritos da Sé e República as disposições do artigo 121desta 

lei. 

Art. 124. A conservação de imóvel enquadrado como 

ZEPEC constitui obrigação do proprietário, que deverá manter, cuidar e proteger 

devidamente o imóvel para assegurar sua integridade e evitar sua perda, destruição 

ou deterioração, sob pena de aplicação do disposto nos artigos 229 a 238 desta lei. 

Art. 125. A colocação de anúncios indicativos em imóveis 

enquadrados como ZEPEC ficará condicionada à prévia autorização da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura, que fixará 

as condições para a instalação dos mesmos, de forma a não comprometer a 

visibilidade e as características do imóvel protegido, sendo proibida a colocação de 

anúncios publicitários. 

§ 1° - É vedado o recobrimento das fachadas com painéis ou 

outros dispositivos, ainda que não contenham mensagem publicitária. 

§ 2° - Constatada a não observância do disposto neste artigo, 

o infrator estará sujeito às penalidades dispostas no capítulo IV da Lei n° 13.525, de 
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28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do 

Município de São Paulo. 

Art. 126. Não será expedida, nem renovada, licença de 

funcionamento para estabelecimentos instalados em imóveis enquadrados como 

ZEPEC, que não atendam ao artigo 123 desta lei. 

Art. 127. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC os 

remembramentos e desdobro de lotes, desmembramento de glebas, as demolições, 

reformas, reparos, pintura interna e externa, reconstruções ou novas edificações, 

bem como o corte de vegetação arbórea, ficam sujeitas à prévia autorização da 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano ou por órgão municipal a ser 

defmido por decreto do Executivo tendo em vista a preservação das 

características urbanas e ambientais existentes. 

§ 1° - Os pedidos referentes ao disposto neste artigo serão 

apreciados e decididos no prazo de 90 (noventa) dias, pela Secretaria Municipal 

de Planejamento Urbano, a qual ouvirá, para fms de direito, os órgãos federal, 

estadual e municipal competentes, no prazo estabelecido. 

§ 2° - As normas para apreciação dos casos que se enquadrem 

neste artigo serão objeto de regulamentação por decreto. 

§ 3° - O não atendimento das diretrizes fixadas sujeitará o 

proprietário à obrigação de repor o imóvel nas condições anteriores. 

Art. 128. Nos casos de ocorrência de vegetação significativa 

em imóveis enquadrados como ZEPEC a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente, ouvidas a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e a Secretaria 

Municipal de Cultura, fixará diretrizes para proteção e manejo dessa vegetação. 

Subseção III 

Das Zonas Especiais de Produção Agrícola e Extração Mineral — ZEPAG 
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LEI No 13.520, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 340/02, do Executivo) 

Cria o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da Área do 
Projeto Luz, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da 
Área do Projeto Luz, de natureza contábil-financeira, sem personalidade jurídica própria e 
com duração mínima de 20 (vinte) anos, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o 
objetivo de financiar exclusivamente as ações de preservação e conservação de áreas 
submetidas à intervenção do Projeto Luz, desenvolvido e implantado no âmbito do 
Programa Monumenta. 
Parágrafo único - Para os fins desta lei, define-se por Projeto Luz o conjunto das áreas 

O 	públicas, edificações e monumentos agregados pelo contexto de ações de recuperação dos 
seus valores históricos e culturais no âmbito do Programa Monumenta, compreendendo a 
Área de Projeto e a Área de Influência. 
Art. 20  - O Fundo Municipal ora criado contará com um Conselho Curador, composto na 
seguinte conformidade: 
I - um representante do Ministério da Cultura; 
II - um representante do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 
III - um representante da Secretaria de Estado da Cultura; 
IV - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
V - um representante do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT; 
VI - um representante do Departamento do Patrimônio Histórico - D.P.H, da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
VII - dois representantes do empresariado, sendo um do comércio situado na Área de 
Projeto ou de Influência e um da indústria local de turismo receptivo, indicados na forma 
dos estatutos da entidade de classe respectiva; 
VIII - dois representantes da comunidade da Area de Projeto ou de Influência, sendo um, 
dos moradores e um, da atividade cultural, indicados na forma dos estatutos da entidade 
respectiva; 
IX - dois representantes de organizações não-governamentais indicados na forma dos 

O estatutos da entidade respectiva. 
§ 10  - A presidência do Conselho Curador será exercida por um dos membros do Conselho 
Curador, eleito dentre eles para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição, devendo 
a escolha recair, alternadamente, entre os representantes do setor público e os 
representantes do setor privado, sendo o primeiro mandato exercido por representante do 
setor público. 
§ 20  - As entidades do setor privado que indicarão representantes para participar do 
Conselho Curador serão definidas por ato do Executivo. 
Art. 3 0  - O Fundo Municipal será gerido pela Secretaria Municipal de Cultura, que se 
sujeitará à supervisão e às normas gerais editadas pelo Conselho Curador do Fundo. 
§ 1 0  - A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas ao Fundo far-se-á por meio de 
dotação consignada na lei orçamentária municipal. 
§ 20  - O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município e, na forma do que 
dispuser lei estadual, o orçamento do Estado. 
Art. 40  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - receitas provenientes de remuneração de capital, aluguéis e arrendamentos, concessões 
de uso e percentuais de bilheteria referentes à Área do Projeto Luz; 
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II - dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhe sejam 
destinados; 
III - receitas decorrentes de retorno de financiamentos que correspondam à parcela de 
recursos do Programa que beneficiarão imóveis privados ou imóveis com exploração 
privada, inseridos na Area do Projeto Luz; 
IV - todo e qualquer recurso proveniente de convênios com terceiros e, ainda, das esferas 
estadual e federal, bem como transferências de recursos intergovemamentais; 
V - produto da alienação de imóveis desapropriados na Área do Projeto Luz; 
VI - produto da alienação de imóveis adquiridos com recursos do Fundo; 
VII - receitas de atividades e eventos desenvolvidos na Área do Projeto Luz, inclusive com o 
uso de Leis de Incentivo à Cultura ou incentivos fiscais; 
VIII - auxílios, subvenções, contribuições, transferências e ajustes; 
IX - doações provenientes de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras e internacionais; 
X - produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, destinadas a esse fim 
específico, observada a legislação pertinente; 
XI - rendimentos, acréscimos, juros e correção monetária decorrentes de seus recursos; 
XII - outras receitas. 
Parágrafo único - Os recursos provenientes das receitas relacionadas no "caput" deste artigo 
serão depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 50  - Os recursos vinculados ao Fundo serão aplicados, mediante decisão do Conselho 
Curador, na preservação e conservação das áreas públicas, edificações e monumentos 
submetidos à intervenção do Projeto Luz. 
§ 10  - Na hipótese de os recursos existentes excederem o montante destinado ao 
atendimento dos objetivos descritos no "caput", os saldos disponíveis serão aplicados na 
recuperação, preservação e conservação de outros bens, na seguinte ordem de prioridade: 
I - monumentos tombados por decisão de autoridade federal e localizados na Área de 
Projeto; 
II - imóveis de interesse histórico situados na Área de Projeto; 
III - imóveis e monumentos situados na Área de Influência, nas mesmas condições 
estabelecidas neste artigo. 
§ 20  - Os novos investimentos relacionados com os bens descritos nos incisos I, II e III do 
parágrafo 10  buscarão assegurar retorno financeiro, com vistas a propiciar fonte de receitas 
para o Fundo. 
§ 30  - Os recursos do Fundo também poderão ser utilizados para compor fundo de aval 

O destinado à recuperação e reforma de imóveis privados tombados ou inventariados pelo 
patrimônio histórico, sendo prioritários aqueles situados na Área de Projeto e sua Área de 
Influência e, em havendo disponibilidade, para os demais imóveis tombados ou 
inventariados existentes no Município. 
Art. 60  - Correrão por conta dos recursos alocados ao Fundo os encargos sociais e demais 
ônus decorrentes da arrecadação desses recursos. 
Art. 70  - Ao Conselho Curador do Fundo compete: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação de todos os recursos do Fundo, 
segundo critérios definidos nesta lei e em consonância com a política nacional de 
preservação do patrimônio histórico e cultural; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, financeira e social dos recursos e o 
desempenho dos programas realizados; 
III - apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais do Fundo; 
IV - pronunciar-se sobre as contas relativas à gestão do Fundo, antes de seu 
encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo para os devidos fins; 
V - adotar as providências cabíveis para correção de fatos e atos do Gestor que prejudiquem 
o desempenho e cumprimento das finalidades no que concerne aos recursos do Fundo; 
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VI - aprovar seu Regimento. 
Art. 8° - Ao Gestor do Fundo compete: 
I - praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, de acordo com as diretrizes e 
programas estabelecidos pelo Conselho Curador; 
II - expedir atos normativos relativos à gestão e à alocação dos recursos do Fundo, após 
aprovação do Conselho Curador; 
III - elaborar programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos, submetendo-os, até 
30 de outubro do ano anterior, ao Conselho Curador; 
IV - submeter à apreciação e deliberação do Conselho Curador as contas relativas à gestão 
do Fundo. 
§ 10  - Os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos deverão discriminar as 
aplicações previstas na Área de Projeto. 
§ 20  - O Gestor deverá dar pleno cumprimento aos programas anuais em andamento, 
aprovados pelo Conselho Curador, devendo eventuais alterações ser submetidas à sua 
prévia anuência. 
Art. 90  - O controle orçamentário, financeiro, patrimonial e de resultados será efetuado pelo 

O Conselho Curador, na forma que dispuser seu Regimento, e pelos órgãos de controle interno 
e externo. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Govemo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TtruLo 1 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 10  Para os fins desta lei, consideram-se: 
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão; 
II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão. 
Art. 20  A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes princípios: 
I - atuação conforme à lei e ao Direito; 
II - objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
IV - observância das formalidades essendais com a adoção de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto; 
VI - impulsão, de ofício, do processo administrativo, peio agente público, sem prejuízo 
da atuação dos interessados. 
Art. 30  A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor 
garanta a realização do fim público a que se dirige. 
Art. 40  Somente a lel poderá: 
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
qualquer espécie; 
II - prever infrações ou prescrever sanções. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS MUNÍCIPES 

Art. 50  São direitos do munícipe, entre outros: 
I - receber do agente público tratamento respeitoso; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim o 
exigir. 

CAPITULO III 
DOS DEVERES DOS MUNÍCIPES 

Art. 60  São deveres do munícipe: 
I - expor os fatos conforme a verdade, prestando as informações que lhe forem 
solicitadas e colaborar para o seu esclarecimento; 
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 
III - não agir de modo temerário. 

TITULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 70  O processo administrativo pode ser iniciado pela autoridade competente ou a 
pedido de interessado, e será composto pelo conjunto de documentos, requerimentos, 
atas de reunião, pareceres e informações instrutórias necessários à decisão da 
autoridade administrativa. 
Art. 80  Distinguem-se os processos em: 
I - processos comuns; 
II - processos especiais. 
Art. 90  Os processos especiais são aqueles disciplinados por normas próprias distintas 
das aplicáveis nos processos comuns, aplicando-se-lhes subsidiariamente os demais 
preceitos desta lei. 
Parágrafo único. Enquadram-se, dentre outros, na categoria de especiais, os processos 
referentes às seguintes matérias: 
I - licenciamento ambiental, edilício, sanitário e urbanístico; 
II - lidtação; 
III - disciplinar; 
IV - administrativo-tributário; 
V - tomada de contas; 
VI - tombamento. 

TITULO III 
DO PROCESSO COMUM 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. O requerimento inidal do interessado deverá conter os seguintes dados: 
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - identificação do interessado ou de quem o represente; 
III - endereço e telefone do requerente e local para recebimento de comunicações; 
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 
§ 1 0  É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentosl 
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhls. 
§ 20  Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários 
padronizados para assuntos que Importem pretensões equivalentes. 
Art. 11. Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e 
fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, saivoj — 
preceito legal em contrário. 5' 0  
Art. 12. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este providenc 
seu encaminhamento à unidade competente. 
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Art. 13. Os processos administrativos terão por objetivo a tomada de decisão, 
consubstanciado em despacho decisório, que deverá ser claro, preciso e atinente à 
matéria do processo. 
§ 10  A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório. 
§ 20  A fundamentação do despacho somente será dispensada quando houver 
referência expressa a pareceres ou informações contidos no processo. 

cAPÉrao II 
DOS INTERESSADOS 

Art. 14. São legitimados como interessados no processo administrativo: 
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem ou nele figurem; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser proferida; 
III - as pessoas, organizações e associações regularmente constituídas, no tocante a 
direitos e interesses coletivos ou difusos. 

cAPÉrao III 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 15. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
Parágrafo único. NU podem ser objeto de delegação: 
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos; 
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade; 
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por 
ela determinada; 
V - as funções dos órgãos coleglados. 
Art. 16. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial 
do Município. 
§ 10  O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da 
atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada. 
§ 20  O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade deiegante. 
Art. 17. Será permitida ao Prefeito, Secretários Municipais e Subprefeitos, em caráter 
excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente inferior. 

cAPfTui.o IV 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 18. É impedido de atuar no processo administrativo o servidor ou autoridade que: 
1- tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria; 
II - esteja litigando judiciai ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro. 
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar no processo. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 
Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor em caso de amizade 
íntima ou inimizade notória com algum dos Interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 
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Parágrafo único. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de 
recurso, sem efeito suspensivo. 

cAPfrui.o v 
DA FORMA, TEMPO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 21. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
§ 10  Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data 
e assinatura do interessado ou da autoridade responsável. 
§ 20  A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo. 
§ 30  O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 
Art. 22. Os atos do processo devem ser realizados em dias úteis, no horário normal de 
funcionamento da unidade na qual tramitar, excetuados aqueles praticados em dias de 
plantão. 
Art. 23. Inexistindo disposição específica, os atos do processo devem ser praticados no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, mediante justificativa, ser prorrogado. 
Art. 24. A convocação de interessados para complementação da documentação, 
correção de dados, esclarecimentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
andamento do processo, será feita por via telefônica, transmissão fac-similar ou 
correspondência. 
Parágrafo único. Decorridos 10 (dez) dias da convocação sem atendimento, será feita 
chamada por publicação no Diário Oficial do Município, com prazo de 5 (cinco) dias 
para cumprimento, sob pena de indeferimento do pedido por abandono. 
Art. 25. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado por 
publicação no Diário Oficiai do Município. 

CAPÍTULO VI 
DA INSTRUÇÃO 

Art. 26. As atividades destinadas a averiguar e comprovar os elementos necessários à 
tomada de decisão realizam-se mediante impulso do órgão responsável pelo processo 
ou mediante requerimento dos interessados. 
Art. 27. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 
ilícitos. 
Art. 28. Previamente à decisão poderá ser realizada audiência pública para debates 
sobre matéria de interesse coletivo, sem prejuízo da participação dos munícipes por 
outros meios legalmente reconhecidos. 
Art. 29. Sempre que possível, a Instrução do processo será realizada mediante reunião 
conjunta, com a participação dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos. 
Art. 30. Cabe ao Interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído ao órgão competente para a instrução do processo. 
Art. 31. Quando necessários à instrução do processo elementos disponíveis na própria 
Administração Municipal, o órgão competente proverá, de oficio, a sua obtenção. 3-  
Art. 32. Em caso de risco iminente à saúde ou integridade de pessoas e bens, a 
Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras s" ,/ 
prévia manifestação do interessado. 	 g 

CAPÍTULO VII 
DA DECISÃO E DOS RECURSOS 



Art. 33. Uma vez concluída a instrução do processo administrativo, a autoridade 
competente deverá decidir no prazo de 15 (quinze) dias, permitida a prorrogação 
devidamente justificada. 
Parágrafo único. As decisões serão motivadas, com indicação dos fatos e fundamentos 
jurídicos. 
Art. 34. A desistência do requerente, mediante manifestação escrita, não impede a 
continuidade do processo, se o interesse público, devidamente justificado, o exigir. 
Parágrafo único. No caso de pluralidade de requerentes a desistência de um não 
prejudicará os demais. 
Art. 35. O pedido formulado deverá ser declarado prejudicado quando o processo 
exaurir a sua finalidade ou perder o seu objeto. 
Art. 36. Da publicação da decisão administrativa no D.O.M. caberá, no prazo de 15 
(quinze) dias, um único recurso à autoridade imediatamente superior. 
§ 10  Nenhum recurso terá efeito suspensivo, salvo nos casos expressamente previstos 
na legislação. 
§ 20  A decisão proferida em grau de recurso e a decisão do Prefeito na hipótese do art. 
17 encerram definitivamente a instância administrativa. 
Art. 37. Têm legitimidade para recorrer os interessados no processo administrativo 
arrolados no art. 14 desta lei. 
Art. 38. Quando dois ou mais pedidos se excluírem mutuamente, serão 
obrigatoriamente apreciados em conjunto. 
Art. 39. O recurso não será conhecido quando interposto: 
I - fora do prazo; 
II - por quem não seja legitimado; 
III - após o encerramento da instânda administrativa. 
Art. 40. Contam-se os prazos a partir da data da publicação do despacho no D.O.M., 
exduindo-se o dia do início e incluindo-se o do fim. 
§ 10  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vendmento 
cair em dia em que não houver expediente normal. 
§ 20  Os prazos deverão ser expressos em dias e contados de forma contínua. 
§ 30  Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não 
se suspendem. 

CAPÍTULO VIII 
DA VISTA, DOS PEDIDOS DE CÓPIAS E DE CERTIDÕES 

Art. 41. Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias 
reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os protegidos por 
sigilo, nos termos da Constituição Federai. 
Art. 42. A vista será também concedida a terceiro, não figurante no processo 
administrativo, desde que seja declarada e justificada, por escrito, a necessidade de 
seu conhecimento para a defesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo, ou 
para esclarecimento de situação de interesse pessoal. 
§ 10  Na hipótese do "caput", o requerimento deverá ser endereçado diretamente ao 
chefe da unidade onde se encontra o processo administrativo ao qual se refira. 
§ 20  Tratando-se de representação deverá ser apresentada a respectiva procuração. 
§ 30  A vista será permitida a advogado independentemente da apresentação de 
instrumento de procuração, exceto se a matéria estiver sujeita a sigilo, desde que 
comprove sua condição mediante a exibição do documento de identidade profissional. 
§ 40  Em qualquer hipótese, a vista dar-se-á sob controle de servidor municipal na 
própria unidade onde se encontrar o processo administrativo, podendo o interessado 
tomar apontamentos ou requerer cópias dos autos na forma da legislação específica. 

Art. 43. Somente poderá ser autorizada a retirada de autos de processo administrativo 
da unidade nas hipóteses e prazos fixados em lei para manifestação da parte, por 
advogado com poderes especiais para representá-la. 
§ 10  Na ausência de prazo especifico a retirada será autorizada pelo prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, vedada a sua prorrogação. 
§ 20  Sendo o prazo comum às partes, fica vedada a retirada. 
§ 30  Não será permitida a retirada para atendimento de convocação expedida nos 
termos do art. 24 desta lei. 
§ 40  À chefia da unidade onde se encontrarem os autos do processo administrativo 
competirá autorizar a sua saída, observado o disposto no § 7 0  deste artigo. 
§ 50  A entrega dos autos a advogado, desde que exibido o respectivo documento de 
identidade profissional, far-se-á na forma estabelecida em regulamento. 
§ 60  Ao advogado que não devolver os autos no prazo legal fica proibida nova retirada 
até o encerramento do processo, bem assim de quaisquer outros enquanto não 
efetivada a devolução daqueles, sem prejuízo da comunicação do fato à Ordem dos 
Advogados do Brasil e da adoção das medidas legais cabíveis, nos casos de retenção 
abusiva ou injustificada. 
§ 70  Não será permitida a retirada quando existirem no processo administrativo 
documentos, originais ou cópias, de difícil restauração, ou ocorrer circunstância 
relevante que justifique a sua permanência na unidade, reconhecida pela autoridade 
competente em despacho motivado. 
Art. 44. Qualquer interessado poderá requerer cópias do processo administrativo, pago 
o preço público correspondente. 
Art. 45. As certidões sobre atos, contratos e decisões, para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal, serão expedidas sob a forma de 
breve relato ou inteiro teor, ou mediante cópia reprográfica, ou pelo sistema de 
processamento de dados ou por meio da Intemet, independentemente do pagamento 
de taxas, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias. 

CAPÍTULO IX 
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 

Art. 46. Nos processos que possam resultar na aplicação de sanções serão sempre 
assegurados o contraditório e o exercício do direito à ampla defesa, garantindo-se ao 
interessado a produção de provas, apresentação de alegações finais e interposição de 
recurso. 
Art. 47. No procedimento sancionatório serão observadas, salvo legislação específica, 
as seguintes regras: 
I - constatada a infração administrativa, a autoridade competente indicará os fatos e o 
fundamento legal da sanção correspondente; 
II - o infrator ou responsável será intimado para, em 15 (quinze) dias, oferecer a sua 
defesa e indicar as provas que pretende produzir; 
III - caso haja requerimento para a produção de provas a autoridade apreciará a sua 
pertinência em despacho motivado; o 
IV - o infrator será intimado para manifestar-se em 5 (dnco) dias sobre os novos 2. 
documentos juntados; 	 %) 
V - a decisão, devidamente motivada, será proferida no prazo máximo de 10 (dez) di l)  
após o término da instrução; 
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VI - se o infrator cometer simultaneamente duas ou mais infrações ser-lhe-ão 
aplicadas, cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 
Art. 48. Quando se tratar de infrações administrativas que possam resultar na 
aplicação de pena de caráter pecuniário não contratual, bem como naquelas que 
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possam acarretar risco à saúde, à segurança e à integridade física de pessoas e bens, 
o direito à ampla defesa será exercitado após a imposição da penalidade. 

Ttruw iv 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. É admitido o uso de meio eletrônico para formação, instrução e decisão de 
processos administrativos, bem como para publicação de atos e comunicações, 
geração de documentos públicos e registro das informações e de documentos de 
processos encerrados, desde que assegurados: 
I - níveis de acesso às informações; 
II - segurança de dados e registros; 
III - sigilo de dados pessoais; 
IV - identificação do usuário, seja na consulta, seja na alteração de dados; 
V - armazenamento do histórico das transações eletrônicas; 
VI - utilização de sistema único para planejar e gerendar os processos administrativos. 
Art. 50. Os preceitos desta lei também se aplicam, no que couber, à Câmara Municipal 
de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo, quando no 
desempenho de função administrativa. 
Art 51. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 52. Esta lel entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 8.777, 
de 14 de setembro de 1978. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.614, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 63/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 
Altera a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo administrativo 
na Administração Pública Municipal, para o fim de disciplinar o procedimento para anulação 
de atos administrativos, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Título III da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, passa a vigorar acrescido do 
Capítulo X, com a seguinte redação: 

"TÍTULO III 

CAPÍTULO X DO PROCEDIMENTO PARA ANULAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 

CI 	
Art. 48-A. A Administração, de ofício ou por provocação de pessoa interessada, anulará seus 
próprios atos, quando eivados de vício que os tornem ilegais, salvo se: 
I - ultrapassado o prazo de 10 (dez) anos contados de sua produção; 
II - da irregularidade não resultar qualquer prejuízo; 
III - forem passíveis de convalidação. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 48-B. Quando requerida por pessoa interessada, a anulação de ato administrativo 
observará as seguintes regras: 
I - o requerimento deverá ser dirigido à autoridade que praticou o ato, atendidos os 
requisitos do art. 10 desta lei; 
II - o pedido será juridicamente analisado pela unidade competente de cada Secretaria ou 
órgão equivalente, que opinará sobre a sua procedência, sugerindo, se for o caso, a adoção 
de providências complementares para instrução do processo, além de prestar 
esclarecimentos quanto aos efeitos da anulação do ato em relação a terceiros; 
III - quando houver terceiros interessados, a autoridade determinará sua intimação, para 
manifestar-se a respeito no prazo de 15 (quinze) dias; 
IV - concluída a instrução, os interessados serão intimados para apresentar suas razões 
finais no prazo de 5 (cinco) dias; 
V - a autoridade proferirá, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo, despacho final sobre o pedido, que deverá ser publicado no Diário Oficial da 

O 	
Cidade; 
VI - da decisão caberá um único recurso, nos termos do art. 36 desta lei. 
Art. 48-C. A anulação de oficio terá seu procedimento iniciado pela autoridade que praticou o 
ato ou por seu superior hierárquico, prosseguindo-se nos termos dos incisos II a VI do art. 
48-B desta lei."(NR) 
Art. 20 . Os atos eivados de vícios praticados antes da edição desta lei poderão ser revistos e 
anulados pela Administração em conformidade com o disposto no art. 10 da Lei no 10.177, 
de 30 de dezembro de 1998, do Estado de São Paulo, observado o prazo máximo de 10 
(dez) anos, contados da sua produção. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N0  14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 2° O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 3° Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 1° O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 2° O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 4° Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 6° Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEU No 14.424, DE 10  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa: Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 

FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicação das sanções nelas previstas. 

Alterações: Dec. 54.805/2014 - Altera os arts. 9 0, 10, 11 e 19 e substitui os Anexos I, II, III, IV, 
V e VI, bem como os Quadros 1, 2, e 3 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N0  47.493, DE 20 DE JULHO DE 2006 
Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambientai Paulistano - 
FUNCAP, instituído peio artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterado pelo artigo 9 0  da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a 
aplicação das sanções nelas previstas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, 
instituído peio artigo 36 da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
dada pelo artigo 9° da Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, fica regulamentado 
na conformidade das disposições deste decreto. 
Art. 2°. Os recursos do FUNCAP serão aplicados na execução de serviços, reparos e 
obras de restauração, conservação e manutenção, bem como na aquisição de bem 
tombado, móvel e imóvel, a fundo perdido ou não. 
Art. 30. O FUNCAP tem duração indeterminada, natureza contábil-financeira, 
incumbindo a sua gestão ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Parágrafo único. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH elaborará, 
semestralmente, relatório contendo a descrição das atividades realizadas com os 
recursos provenientes do FUNCAP, receitas obtidas e despesas efetuadas, bem como 
os pianos para o período subseqüente, o qual, após aprovado pelo CONPRESP, será 
encaminhado à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40 . Ao CONPRESP, de acordo com suas atribuições legais e no exercício da gestão 
do FUNCAP, cabe: 
I - aprovar os pedidos de repasse de recursos a que se refere o artigo 16 deste 
decreto; 
II - deliberar sobre a aplicação dos recursos advindos do FUNCAP; 
III - analisar e aprovar prestação de contas, balancetes e demais demonstrativos 
econômico-financeiros referentes à utilização e movimentação dos recursos do 
FUNCAP. 
Art. 50. Constituem receitas do FUNCAP: 
I - dotações orçamentárias; 
II - doações e legados de terceiros; 
III - o valor das multas aplicadas em razão do descumprimento das normas de 
proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental, especialmente daquelas 
estabelecidas pela Lei no 10.032, de 1985, alterada pela Lei no 10.236, de 1986; 
IV - os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos; 
V - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados. 
Parágrafo único. Os recursos provenientes das receitas relacionadas neste artigo serão 
depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser aberta e 
mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 6°. A Secretaria Munidpal de Finanças aplicará financeiramente os recursos do 
FUNCAP eventualmente disponíveis, revertendo os respectivos rendimentos para o 
próprio Fundo. 
Art. 70 . Aplicam-se ao FUNCAP as normas estabelecidas no Decreto no 29.213, de 29 
de outubro de 1990, no que couber. 
Art. 8°. As doações a que se refere o inciso II do artigo 5 0  deste decreto obedecerão 
ao disposto no Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, ou às normas que venham a 
substituí-lo ou complementá-lo. 

o 

Art. 9°. O descumprimento das normas de preservação de bens imóveis tombados de 
valor histórico, cultural e ambientai sujeitará o respectivo proprietário à multa, 
calculada de acordo com a natureza e gravidade das seguintes infrações: 
I - destruição, demolição ou mutilação de bem imóvel tombado: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 1 (uma) e, no máximo, 10 (dez) vezes o respectivo 
valor venal, conforme estabelecido no Quadro 1 integrante deste decreto; 
II - reforma, reparação, pintura, restauração ou alteração, por qualquer forma, sem 
prévia autorização: multa no valor correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) 
e, no máximo, 100% (cem por cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 
2 integrante deste decreto; 
III - não-observância das normas estabeiecidas para imóveis localizados na área 
envoltória de bens tombados definida na respectiva resolução: muita no valor 
correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) e, no máximo, 50% (cinqüenta por 
cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 3 integrante deste decreto. 
Parágrafo único. A natureza e a gravidade da infração serão definidas pelo somatório 
dos pontos atribuídos aos danos causados ao bem tombado, de acordo com os Anexos 
I a VI integrantes deste decreto. 
Art. 10. A definição da base de cálculo para aplicação das multas previstas no artigo 9 0  
deste decreto obedecerá às seguintes regras: 
I - se a infração incidir sobre imóvel localizado em áreas ou bairros protegidos por 
tombamento ambiental, a base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo 
terreno; 
II - se a infração incidir sobre edificação tombada, a base de cálculo da multa será o 
valor venal da edificação; 
III - se a infração incidir sobre imóvel localizado na área envoitória de bem tombado, a 
base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo terreno. 
Parágrafo único. O valor venal adotado será o do exercício correspondente ao da 
aplicação da multa. 
Art. 11. Observadas as regras constantes deste decreto, o valor das multas referentes 
a bens imóveis será calculado pelo DPH, que dará ciência à Subprefeitura competente 
com vistas à lavratura dos autos de infração e de multa. 
Art. 12. O valor das muitas poderá ser convertido em serviços ou obras em bens 
tombados que não sejam de propriedade do infrator, a critério do CONPRESP, devendo 
ser apresentado ao DPH, para análise, os seguintes documentos, elaborados por 
profissionais habilitados no órgão competente de classe: 
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado; 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma físico-financeiro. 
Art. 13. Os recursos financeiros do FUNCAP serão aplicados respeitando-se as 
seguintes prioridades: 
I • realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens públicos 
municipais tombados; 	 —1 

tp. 
II - aquisição de bens tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, conforme 
disposto na legislação vigente; 
III - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens tombados 
de propriedade privada, desde que seus proprietários autorizem, por instrumento ct 
público, o uso e fruição pública gratuita do bem tombado por, no mínimo, 20 (vinte)3 
anos, com a realização de atividades culturais, educacionais ou sociais; 
IV - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens tomba 
de propriedade privada, cujos proprietários comprovem incapacidade financeira pa 
arcar com os correspondentes encargos. 



Art. 14. Não terão direito à obtenção de recursos do FUNCAP os proprietários que 
estiverem: 
I - em débito fiscal com a Fazenda Municipal; 
II - respondendo a ações judiciais em razão de dívidas contraídas perante terceiros; 
III - em situação de falência, concordata ou recuperação judicial; 
IV - respondendo a ações penais. 
Art. 15. Somente poderão receber os recursos do FUNCAP os imóveis em situação 
regular no que se refere à legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo do 
Município de São Paulo. 
Art. 16. Os pedidos de repasse de recursos pelo FUNCAP deverão ser instruídos com 
documentação atualizada do bem tombado, comprovando sua regularidade registrária 
e fiscal, bem como a de seus proprietários, quanto à respectiva situação financeira, 
tributária, civil e penal. 
§ 10. Os pedidos de repasse de recursos deverão ser protocolados na Secretaria 
Executiva do CONPRESP, acompanhados dos seguintes documentos: 
I - requerimento assinado pelo(s) proprietário(s) ou seu(s) procurador(es); 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado; 
III - prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ; 
IV - cópia de certidão imobiliária expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis; 
V - cópia de documento de regularidade do imóvel perante a Prefeitura do Município de 
São Paulo; 
VI - cópias do comprovante de rendimentos e da relação de bens apresentados à 
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda; 
VII - certidões negativas de tributos mobiliários e imobiliários municipais, estaduais e 
federais; 
VIII - certidões negativas dos Distribuidores Forenses, Cíveis e Criminais e, no caso de 
certidão positiva, a critério do DPH, certidão de breve relato; 
IX - comprovação de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, se pessoa jurídica; 
X - certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial. 
§ 20 . O projeto referido no inciso II do § 1 0  deste artigo deverá ser instruído com os 
seguintes documentos, elaborados por profissionais habilitados no órgão competente 
de classe: 
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado; 
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras; 
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços; 
IV - cronograma fisico-financeiro. 
§ 30. Os proprietários de bens tombados ficarão isentos do pagamento de taxas e 
emolumentos para fins de aprovação do projeto a que se refere o § 2 0  deste artigo. 
Art. 17. Os documentos mencionados no artigo 16 deste decreto deverão ser 
analisados pelo DPH, previamente à deliberação do CONPRESP. 
Parágrafo único. O DPH elaborará laudo técnico conclusivo sobre o estado de 
conservação e integridade física do bem tombado, atestando a necessidade e 
viabilidade técnica e financeira das obras ou serviços pretendidos. 
Art. 18. No caso da aprovação do repasse dos recursos financeiros pelo CONPRESP, na 
hipótese que trata o artigo 13, inciso III, deste decreto, o proprietário deverá 
providenciar a contratação dos serviços e obras, bem como a aquisição dos materiais. 
§ 10. O proprietário deverá comunicar o início das obras ou serviços ao DPH. 
§ 20 . O DPH fiscalizará todas as etapas das obras ou serviços e apresentará relatório 
sobre o cumprimento do cronograma físico-financeiro, para fins de repasse de recursos 
do FUNCAP. 

§ 30. O CONPRESP liberará os recursos financeiros, conforme definido no cronograma 
físico-financeiro, após a conclusão de cada etapa de trabalho, mediante pedido a ser 
apresentado pelo proprietário e com base no relatório elaborado pelo DPH, referido no 
§ 20  deste artigo. 
Art. 19. O DPH poderá elaborar projetos arquitetõnicos de restauração, conservação e 
manutenção, assim como especificar serviços e materiais necessários para obras de 
preservação de bens tombados, de propriedade pública ou particular, mediante o 
estabelecimento de termo de cooperação. 
Art. 20. A realização, pela Administração Municipal Direta e Indireta, de obras ou 
serviços custeados, total ou parcialmente, com recursos do FUNCAP, será efetivada, 
em qualquer hipótese, mediante procedimento licitatório, observando-se a legislação 
federai e munidpal aplicável à espéde. 
Art. 21. O CONPRESP cancelará o repasse de recursos caso ocorram fatos lesivos ao 
bem tombado ou à segurança da população, bem como se constatar o desvio da 
correta aplicação dos recursos. 
Art. 22. Aplicam-se ao FUNCAP as normas legais de controle, prestação e tomadas de 
contas em geral, sem prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do 
Município. 
Art. 23. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
JOSÉ ROBERTO NEFFA SADEK, Secretário Municipal de Cultura - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



o. 
ANEXO 1 integrante do Dtcreto e 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento detennina os 
seguintes níveis de preservação: nível de preservação 1 (NP-1 ), nível de proteção 1 (P4), preservação 
integrai dos edifícios e preservação de suas características internas e externas. 

EMALAMOS corlsraonvos OOMPONENTIS PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

I. ESTRUTURAS 
300 PONTOS 

1.1. Vau= aramai 

120 PONTOS 

Ia 25% 30 
26 • 50% 60 

51 a 75% 90 
76 4 100% 120 

12 %apor. morar ia 25% 25 

%OPOMOS 26 • 50% 50 
51.75% • 75 

76 • 100% 100 

• 1.3. %porta Arrimaria 
50 PONTOS 

1 .15%  
26.50% 

20 
40 

51 a /5% 60 
Ma 100% se 

a. COSIRTURAS 2.1. Sarar Miai 1 .25% 15 
160 PONTOS El PONTOS 26•50% 30 

51.75% 45 
76 • 100% 60 

2.2. Errara 1 • 25% 10 

40 PONTOS 26 • 50% 20 
51.75% 30 
76.100% 40 

23. Eatelhanara 1.25% 10 
40 PONTOS 26 • 50% 20 

51 • /5% 30 
76 • 100% 40 

2.4. ~á c plaaMads 1 • 25% 5 
20 PONTOS 26.50% 	• 10- 

. 51 • O% 15 
76 • 100% 20 

3. FACEADAS 3.1. Viu 1 a 25% 25 
300 PONTOS • 100 PONTOS 26. 50% 50 

51 a 75% 75 
76.120% 100 

3.1 Emadria• e meda 1 .25% 25 

100 MOMOS 26 • 50% se 
51.75% 75 

76,20% 100 

33. Aerramea. 1 • 25% 25 
100 PONTOS 26,50% 50 

51.75% 75 

• 76 • 100% 100 

4. AMBIENTES INTERNOR 4.1. 9.0.. 	• 1.25% 15 
240 PONTOS GO PONTOS 	. 26 • 50% 30 

51 a 75% 45 
?G a 100% so 

45. Vir 1.25% 15 

GO PONTOS 26 a 50% 30 
' 51 a 75% 45 

76 a 100% to 
4.3. Emearia e males 1.125% 15 

60 PONTOS 26.50% 30 
51 a 75% 45 

76 • 10094 GO 
44. Animam. 1.25% 15 

60 PONTOS 26 • 50% 30 
51 • 75% 45 

76 • 10094 to 
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' 	NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: • compreendem as partes do imóvel que estio tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas 

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: aorresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem come às livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consolos, escadas 
internas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportas horizontais: correspondem is lajes, barrotes, vigas, vigoras, marquises e balanços, 
existentes. 

o 
2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. 	• 

2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 
dos planos de caimentos existentes. 

2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existência de laje de 
cobertura, este componente deverá ser analisado corno suporte horizontal de estrutura. 

2.3. Entalhamentos: correspondem ao tipo dc acabamento, revestimento e acessório da cobertura 
existente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 

2.4. Beirais e platlbandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura. 

3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas livres. 

3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 
cobertura. , 

3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteção e fechamento 
de balcões e vãos. 

3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 
como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobreverfas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, 
balaústres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Ambientes intensos: compreendem os espaços internos e cobertos do imóvel. 

4.1. Vedes: correspondem às paredes' e divisórias dos ambientes. 

4.2. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 
cobertura, dos ambientes internos. 

4.3. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteção e fechamento de vios 
dos ambientes internos. 

4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; ban 
como a elementos decorativos, como entedias, frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre outros. 
Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, baleámos bancadas, 
nichos, louças sanitárias, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes 
internos. 

5. Intervenção no Imóvel sem prévia autorização do DP11 e CONPRESP: situação em que tão 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de pieservação. 

ANEXOU Integrante do Decreto te 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes nivele de preservação: nível de preservação 2 (NP-2) e preservação P2, quando devem ser 
preservadas a aparência externa do edifício, as áreas comuns (acessos, vestíbulos, salões, escadarias, 
área de distribuição), o mobiliário e a decoração das áreas comuna; ou a preservação das características 
externas e de alguns elementos internos, discriminados na ficha cadastral de cada imóvel, que integra o 
processo de tombamento. 
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ELEMENTOS CONSTRUTIVOS . COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

I. ESTRUTURAS 1.1. IML.. original 1.25% 45 
360 PONTOS • IDO PONTOS 26 • 50% 90 

51.75% 135 
76 a DM% 180 

' 11. Suporta múmia 1 .25% 25 
100 PONTOS 26.56% 50 

31 a 75% 75 
76 . 100% 100 

. • 1.3. SupoRm horisoRais 1 • 23% 20 
80 PONTOS 26. 50% 40 

51.75% 60 
76.100% so 

. 	 1 COBERTURAS 2.1. nana MOR 1.23% 
- 	220 PONTOS 80 PONTOS 26 • 50% 40 

31 • 75% 60 
• 56 a 100% so 

2.2. Emana% 1 • 25% 10 
40 PONIGS 26.56% 20 

51 a 75% 30 
76 a 100% 40 

2.3 EMelhameMos 1 a 2.5% 15 
• 60P064105 26 • 50% 30 

.. 51.75% 45 
76 a 100% 60 

2.4. Beira. e platibmdas 1 .25% 10 
40 PONl'OS 26.5054 20 

31.73% 30 
76 a 100% 40 

E FACHADAS 3.1.511.. 1 .25% 35 
420 POMOS 140 PONTOS 26 • 30% 70 

31 .75% 105 
76 • 100% 140 

32. Eaparkim e gude 1 .25% 33 
140 PONTOS 26 a 50% 70 

51 a 75% 105 
76.100% 140 

33. Acabunemm 1.25% 33 
• 140 PONTOS 26.50% 70 

51 • 75% 103 
76 • 100% • 140 
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NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 

portanto, devem ser preservadas. 

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 

componente construtivo. 

I. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como M livres, tais 
como recuos existentes. 

1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, consolos, escadas 
internas e externas e muros existentes. 

1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes; vigas, vigoras, marquises e balanços • 

existentes. 

2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis. . 

2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição da cumeeira e 

• dos planos de caimentos existentes. 

2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da existéncia de laje de 
cobertura, este componente deverá ser analisado como suporte horizontal de estrutura. 

2.3. Entellaamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e acessório da Cobertura' 
existente, como clarabóia e telhas, dentre outros. 

2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da cobertura.  

3. Fachadas: compreendem todas as faces verdeais do imóvel voltadas paia áreas livres. 

3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, tanto de piso como de 
. cobertura. 

3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de proteção e fechamento 
de balcões e vãos. 

3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e forros; bem 
como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, 
dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, parapeitos, corrimãos, 
balaustres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros. 

4. Intervenção no Imóvel sem prévia autorização do DPII e CONPRESP: situado ern que sito 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 

• 

ANEXO IV integrante do Decreto n• 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes uiveis de preservação: nivel de preservação 3 (NP-3), correspondendo à definido de 
características arquitetônicas externas existentes visando sua hannonização com aquelas classificadas 
como NP-1 ou NP-2; preservação da vegetação de porte arbóreo e ajardiruunentos; preservação de área 
permeável do lote; preservação dos limites dos lotes e preservação da densidade construido existente e 
possivel no lote. 

ELEMIMOS CONSMUTITOS COMPONENTES PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

I. ESTRUTURAS 
300 PONTOS 

1.1. Valmor oneird 

SM PONTOS 

1 a 25% 75 

26.30% 150 

31 • 73% ns 
76 • 100% 300 

7- ESPAÇO EXTERNO 2.1. ~et do Me 1 • 23% 25 

700 PONTOS 100 PONTOS 26•50% SO 

51 • 75% 73 

76 a MO% 100 

22. Are ~RIM 1 • 25% 55 

wororfros 26.30% 150 

31 • 73% 225 

76.100% 300 

13. Veiem:~ 5.25% 75 

worornos 26.3094 130 

51.73% 223 

• 76.100% 300 
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NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estio tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total doe danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolido, mutilado ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais 
' conto recuos existentes. 
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c) 

 
0. 

4:. • 
c) ......L42 



2. Espaço extinto: corresponde às áreas.nen edificadas do imóvel. 

2.1. Limitem do lote: corresponde à demarcação fisica do perbneno do lote. 

.2.2. Área permeável: corresponde às superficies não pavimentadas ou ajardinadas. 

2.3. Vegetação: corresponde aos espécimes vegetais de porte arbóreo ou não. 

• 3. Intervenção no Imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuéncia 
dos órgãos de preservação. 	

• • 

ANEXO V integrante do Decreto n• 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina os 
seguintes nlveis de preservado: preservação da volumetria existente; preservação da densidade 
construída existente e possível no lote; nível de preservação 2 (NP-2) quando determina a preservado 
da volumetria externa do imóvel; nível de proteção 4 (NP-4) quando determina restrições especiais 
quanto à altura e recuos, visando à preservação da ambiência dos bens tombados nos níveis NP. 1, NP- 
2 e NP-3; nível de proteção 4 (NP-4) quando determina o controle da volumetria do imóvel. 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

1. ESTRUTURAS 1 •10% 70 
AO PONTOS 11.20% DA 

21•30% 210 

31.40% 280 

0 • 50% 350 

51• 60% 420 

61 • 70% 490 

51.90% MO 

81.90% 630 

91 a 100% 700 

E FSPAÇO EXTER/40 1 a 10% 30 
300 PONTOS • 11•20% 60 

21.30% 90 

31 • 40% 120 

41 • 50% 150 

51 a 60% 180 

61• 70% 210 

71• DO% 240 

111 • 90% 270 
91.110% 390 
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NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão tombadas e, 
portanto, devem ser preservadas. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
elemento construtivo, dentre os quais, destruido, demolido, mutilado ou execução de acréscimos. 

PONTOS: corresponde à pontuado de acordo com a quantidade do dano causado em cada 
componente construtivo. 

1. Estrearas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos imóveis; a forma 
geométrica, massa cúbica, bem corno às livres, tais como recuos existentes, que caracterizam a 
volumetria do imóvel. 

2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel, compreendendo a demarcação 
tisnado perímetro do lote, recuos e superficies não pavimentadas ou ajardinadas. 

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que sio 
realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 
dos órgãos de preservação. 

ANEXO VI integrante do Decreto na 47.493, de 20 de julho de 2006: 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento determina 
restrições para edifícios localizados em área envoltório ou área de entorno do bem tombado, com 
limitado da altura; preservação da volumetria existente; preservação da densidade construída 
existente e possível no lote; colocado de mobiliário urbano e anúncios, dentre outros. 

INFRAÇÃO 
' 

PORCENTAGEM 
DOS DANOS 

PONTOS 

1. ~TN demeTION, ~DM, mamai. 1.20% 200 

de ebne mem e aerdadeom ene 0~1 21, 10% 300 

eaderlamM da COMPRIMI.. 31 • 40% 400 

1000 PONTOS 41 a 50% 500 

51.60% 600 

• 61 • 70% 700 

71 e 80% 800 

81 • 90% 900 

91 • 103% 1000 

2. ReetlemIN de Men me. peMie mmelnale do 13PH e CONPRESP 10 

NOTAS 

• INFRAÇÃO: compreende os danos causados no imóvel existente na data do tombamento. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na área total existente do 
terreno do imóvel. 

PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano causado. 

Realização de obras sem a prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação em que são 
realizadas obras no imóvel, sem a anuência dos órgãos de preservação. 

QUADRO 1 Umgrame ov.a. e 47.493. zo raso de AO& 

Ne Afim& DD 0060150 ommoles doa Amam LIE til, IV e 74 coMenne o &pealo 
Dm erisoa 9.  e 10de Decatlo e• 41493. de 20 de 0070 de 2006. 

SOMATÓRIO oos vorrros VALOR DA MULTA COM 04SE NO 
VALOR VENAL DO EMACIO OU 

DO ~RE/40NA DATA DA 
APLICAÇÃO DA MULTA 

REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 
NO DEM IMÓVEL TOMBADO 

10• 50 1 vezo valor amai 
51 • 100 104 ama o Ndoe vend 
101 a 150 105 vatee o valor veml 
151 • NO 106 vem o valer venal 
201.225 1337 vezo o vales Nal 
226.250 108 vens o odor vend 

251.272 109 vem o valor vexe/ 
216. 300 1,10 vezes o valor vem/ 
301.525 1,20 vezes o vala mal 
326.550 1.30 vezo o vaio, mel 

• 351 • 375 1.40 met o valer vexe/ 
376.400 1.50 vem o mas NAY 
401.423 1,60 vexes o rake ama 
426.450 1,70 vem o valoram& 
451.473 1,80 emes o A100 vem; 
476 • 500 1,90 vence valer venal 
501 • 525 ZOO Num o valor vend 
326.550 LIO vens o vake venal 
521.573 2.20 moa o valor amai 
576.900 2,30 vem o valor varal 
001.625 2,40 veraz o valor Tool 
626,630 	' 2.50 vens o vala venal 
621.055 2.60 vens o vala vtaal 
616. 700 2,70 mano vela vead 
701,025 200 meg o valor mal 
726.776 2,90 ocos o 'Mor venal 
551.775 3,00 man o valor venal 
770.0% 3.50 vezo o valor .enal 
7101 e 825 4.00 ames o valor ornei 
526.050 4.50 vem o velor venal 
031.577 500 vexo 0 velor venal 	• 
076,900 6.00 vem' o vakx vem; 
Al a 925 7,00 s em< o valor venal 
926.950 2.00 assa o viam venal 
'751 .075 9.00 mo' o veloa vered 
.70, 1800 10.00 vexes o odor oened 



QUADRO 2 integrante do Mentire 47.493, de 28 de julho de 2806. 

A aer aplicado nos infrações constantes dos Anexos 1,11, DL IV e y, conforme o 
disposto noa artigos 9'e todo Decreto ri• 47.493, de 20 de julho de 2306. 

somAróluo DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO BEM IMÓVEL TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO EDIFICIO OU 

DO TERRENO NA DATA DA 
APLICAÇÃO DA MULTA 

• 	 10.50 ' 	10,0 % do valor venal 
51 a 100 12.5% do ardor venal 
101 • 150 15 O % do valor venal 
151 *200 	• 17,5% do valor venal 
201 o 225 20,0 %do valor Mai 
226a250 22,5 % do valor venal 
251 *275 25 O % do valor venal 
276,300 27,5 % do valor venal 
301 .325 30,0% do valor venal 
326* 350 32,5% do valor venal 
351 a 375 35,0% do valor venal 
376 a 300 37,5 % do valor venal 
401.425 40,0 % do valor venal 
426.450 42,5% do valor venal 
451.475 45,0% do valor venal 
476 a 500 47,5% do valor venal 
501.525 50 O % do valor venal 
526.550 52 5% do valor venal 
551 *575 55 O% do valor venal 
576.600 57,5 % do valor venal 
601a625 60 O % do valor venal 
626.650 62,5% do valor venal 
651.675 65,0% do valor yenal 
676 a 700 67,5% do valor venal 
701.725 700 % do valor venal 
726 • 750 72,5% do valor venal 
751 .775 75,0% do valor venal 
776 a SOO 77,5% do valor venal 
801 .825 80,0 % do varo, venal 
826 • 850 82,5% do valor venal 
831.875 85 O% do valor venal 
876 a 900 87,5% do valor venal 
901 .925 90,0 % do valor venal 
926. 950 95,0% do valor venal 
951.975 97,5% do valor venal 
976 a 1000 100 % do valor venal 

QUADRO 3 Integrante do Decretou' 47.493, de 20 de Julho de 2006. 

A ser aplicado nas infrações constantes do Anexo VI, conforme o disposto nos artigos 9°  
e 10 do Decreto e 47.493. de 20 de julho de 2006. 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 
REFERENTES AOS DANOS CAUSADOS 

NO IMÓVEL 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 
VALOR VENAL DO TERRENO 

I a 200 10% do valor venal 

201.300 15% do valor venal 

301 a 400 20% do valor venal 

401 a 500 2S% do valor venal 

501 .600 30% do valor venal 

601. 700 35% do valor venal 

701 • 800 	 • 40% do valor venal 

801 *900 45% do valor venal 

901 a 1000 50% do valor venal 

o 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.805, DE 31 DE JANEIRO DE 2014 
Introduz alterações no Decreto n°47.493, de 20 de Julho de 2006, 
que regulamenta o Fundo de Proteção do Património Cultural e 
Ambiental Paulistano - FUNCAP, Instituído pelo artigo 36 da Lel n° 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pela Lel n° 10.236, de 
16 de dezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nela 
previstas. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de explicitar o procedimento de aplicação das 
penalidades por infração às normas de preservação, de acordo com o estabelecido na Lei n° 
14.141, de 27 de março de 2006, bem como de simplificar as tabelas de aplicação das 
penalidades por infração a essas normas, 

DECRETA: 

Art. 1° Os artigos 9°, 10,11 e 19 do Decreto n°47.493, de 20 de julho de 2006, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

'Art. 9° 	  

I - destruição, demolição ou mutilação de bem imóvel tombado: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 1 (uma) vez e, no máximo, 10 (dez) vezes o respectivo valor 
venal, conforme estabelecido no Quadro I do Anexo 1 e no Quadro lido Anexo II deste decreto; 

II - reforma, reparação, pintura, restauração ou alteração, por qualquer forma, sem 
prévia autorização: multa no valor correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) e, no 
máximo, 100% (cem por cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro Ido Anexo I e 
no Quadro II do Anexo II deste decreto; 

III - não obsennIncia das normas estabelecidos para imóveis localizados na área 
envoltória de bens tombados definida na respectiva resolução: multa no valor correspondente 
a, no mínimo, 10% (dez por cento) e, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do valor venal do 
terreno, conforme estabelecido no Quadro I do Mexo II deste decreto. 

§ 1° A natureza e a gravidade da infração serão definidas pelo somatório das 
porcentagens atribuídas aos danos causados ao bem tombado, de acordo com os Anexos I e II 
Integrantes deste decreto. 

§ 2° Não havendo definição na resolução ou não havendo resolução, o nível de 
proteção a ser adotado, para fins de aplicação da multa, será o de proteção parcial do bem 
tombado, considerando a preservação total de todas as características externas do Imóvel. 

§ 3° Nos casos de lotes com conjuntos arquitetônicos protegidos, será aplicado, ao 
valor obtido no cálculo da multa nos termos do Quadro I do Anexo I, o coeficiente de 
proporcionalidade da infração em função da área atingida por intervenções irregulares em 
relação à área total do lote, estabelecido no Quadro I do Mexo III deste decreto. 

§ 4° Nos casos de Intervenções passíveis de regularização, de acordo com as 
respectivas resoluções de tombamento, em que o requerimento de regularização tenha sido de  

iniciativa do interessado, não será aplicada a multa prevista por intervenção sem prévia 
autorização do CONPRESP/DPH. 

§ 5° Não se aplica o disposto no § 4° deste artigo aos casos em que o requerimento de 
regularização seja protocolado depois de Iniciada a fiscalização pelo órgão municipal 
competente."(NR) 

'Art. 10. 	  

§ 1° O valor venal adotado será o do exercício correspondente ao da aplicação da 
multa. 

§ 2° Considera-se aplicada a multa na data de publicação da deliberação do 
CONPRESP no Diário Oficial da Cidade."(NR) 

"Art. 11. A decisão referente ã aplicação das sanções estabelecidas neste decreto 
competirá ao CONPRESP. 

§ 1° Após a publicação da deliberação do CONPRESP no Diário Oficial da Cidade e da 
manifestação e elaboração do cálculo discriminado da multa pelo DPH, o Infrator será 
notificado da infração e valor da multa para possibilitar a apresentação de recurso no prazo de 
15 (quinze) dias a contar do recebimento, observado o procedimento previsto nos artigos 47 e 
48 da Lei n°14.141, de 27 de março de 2006. 

§ 2° Compete ao Secretário Municipal de Cultura julgar os recursos Interpostos das 
deliberações do CONPRESP, relativas ã aplicação de penalidades por descumprimento ás 
normas de preservação, nos termos do artigo 36 da Lei n° 14.141, de 2006. 

§ 3° Não Interposto o recurso ou tendo sido ele julgado total ou parcialmente 
Improcedente, o processo administrativo será remetido à Subprefeitura competente para a 
lavratura do auto de Infração e Imposição da multa."(NR) 

'Art. 19. O DPH poderá coordenar a elaboração de projetos arquitetônicos de 
restauração, conservação e manutenção, assim como especificar serviços e materiais 
necessários para obras de preservação de bens tombados, de propriedade pública ou 
particular, mediante o estabelecimento de termo de cooperação."(NR) 

Art. 2° Os Anexos I, II, III, IV, V e VI, bem como os Quadros 1, 2 e 3 do Decreto n° 
47.493, de 2006, ficam Integralmente substituídos pelos Anexos I, II e III deste decreto. 

Art. 3° Os critérios e parãmetros estabelecidos nos Anexos I, II e III Integrantes deste 
decreto deverão ser empregados para os cálculos das multas dos processos autuados após a 
data de publicação deste decreto. 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2014,461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

RANULFO ALFREDO MANEVY DE PEREIRA MENDES, Secretário Municipal de 
Cultura - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2014. 

Este texto não substibi o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/02/-2014, p. 1, 3 c. tecias •:; rf, 	 r wommf."-mow.4ww"kwo,:~ammemws~st., ,, 
Para informações sobre revogações ou alterações á ame norma, visite o site www.carnara.sdoov.tir.3 .  o 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pele Equipe de Documentação do Legislativo 
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NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão 

tombadas e, portanto, devem ser protegidas. 
COMPONENTES: compreendem as partes que compõem cada elemento 

construtivo. 

PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 

área total existente ou elemento construtivo, dentre os quais, destruição, demolição, 

mutilação ou execução de acréscimos. 

ALTERAÇÃO INDEVIDA %: Porcentagem do valor venal a ser utilizada no 

cálculo da multa em função de danos causados por alteração indevida em cada 

componente do imóvel. 

DEMOLIÇÃO/MUTILAÇÃO %: Porcentagem do valor venal a ser utilizada no 

cálculo da multa em função de danos causados por demolição e/ou mutilação de 

cada componente do imóvel 

% PARCIAL: Valor parcial da multa em função da porcentagem do valor venal 

atribuída a cada infração cometida, de acordo com a gravidade e natureza dos danos 

em cada componente. 

% TOTAL: Valor total da multa em função da somatória da "% parcial". 

1. Elementos externos: compreendem todos os elementos que compõem a área 

externa do imóvel, como áreas livres, maciço arbóreo, vegetação, muros, gradis, 

canteiros e outros. 

2. Cobertura: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis 

2.1. Entalhamento: corresponde ao tipo de acabamento e revestimento—Ni  da 

cobertura, assim como clarabóias e demais elementos. 

2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte e desenho do volumt da 

cobertura, bem como a disposição da cumeeira, dos planos de caimento existen 

da estrutura de laje de cobertura. 

3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas p 

áreas livres. 	 < 
11 (1. 

3.1. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas e elementos de progçrio 	• o 

e fechamento de balcões e vãos. 
o 

1 a 50 40% 4% 

Estrutura 60% 6% 1 a50 

51 a 100 120% 12% 

1 a50 50% 5% Esquadrias 
51 a 100 100% 10% 

Paredes • 
estrutura 

100% 1 a50 10 

51 a 100 200% 20 

1fà so 20% 2% 

51i‘100 40 .% 

Anexo I integrante do Decreto e 54.805, de 31 de janeiro de 2014 

Quadro I: Valores referentes às infrações e danos causados por intervenções sem 

prévia autorização, em imóveis protegidos por seu valor arquitetônico. 

Os danos listados no quadro abaixo abrangem tanto imóveis protegidos 

externamente (fachadas e coberturas) quanto imóveis protegidos internamente, 

definidos pela resolução de tombamento do bem em questão. 

a livre, 
maciço arbóreo, 
vegetação, 
muros, gradis e 
canteiros 

1 a50 5% 50% 

51 a 100 10% 100% 

Entalhamento 
51 a 100 8% 80% 

FACHADAS 

Acabamentos, 
escadas e 
elementos 
decorativos 

otrose Paosl‘ 
kal estrutura) 

1 a50 10% 100% 

51 a 100 20% 200% 

'A so 
518 100 5% 

2,5% 2&% 

50% 

,gtfAba.gPinlos, 
as 

2,5% 

51 á100 50% &Ma' 
Intervenção sem prévia autorização 

% total 

VALOR DA MULTA PORCENTAGEM TOTAL X VALOR VENAL DA CONSTRUÇÃO 

10% 



TERA ODE 
VEGETAÇÃO; 

• ERLEABILIDADE DO SOLO- , 
VOLUMETRIA, GABARITO 
ECIIRECUOS 'Pari &reit 

nEWOltéalínágulamentadatti 
prot4q0do por 
ã/cou coldre:4a da 

Demolição/ 
1Plicà 

—I 	O n, 
Quadro II: Valores referentes às infrações e danos a imóveis tombados por *io 	— 

C 2  do tombamento ambiental: N . 	2  
b 	0. 

6 
z 
a>. 

DO Sã 	-.4 
acima da 1/3 da roN4 

scostruclio principal (TO) 

ERVENÇÃO SEM 
MUT 

% total: 

o 

10% 

3.2. Acabamentos, escadas e elementos decorativos: correspondem aos 

revestimentos externos de panos de pisos, paredes e forros; bem como elementos 

decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, cercaduras e cunhais, dentre 

outros. Compreendem também, acessórios como gradis, escadas, parapeitos, 

corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, lustres, sinais e 

escritas, dentre outros. 

3.3. Paredes e estrutura: correspondem às alvenarias e vãos livres, pilares e ao 

sistema de sustentação e estabilidade dos imóveis. 

4. Ambientes internos: correspondem aos espaços internos e cobertos do imóvel 

4.1. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteção e 

fechamentos de vãos dos ambientes internos. 

4.2. Forros e pisos: correspondem aos revestimentos de pisos e forros, bem como 

seus suportes como barrotes, vigas e vigotas. 

4.3. Acabamentos, escadas e elementos decorativos: correspondem aos 

revestimentos de paredes, bem como a elementos decorativos, como cimalhas, 

frisos, sobrevergas e cercaduras, dentre outros. Compreendem, também, acessórios 

como gradis, parapeitos, corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, louças sanitárias, 

luminárias, lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes internos. 

4.4. Paredes e estrutura: correspondem aos sistemas internos de sustentação e 

estabilidade dos imóveis, paredes e divisórias dos ambientes e vãos abertos nas 

alvenarias. 

5. Intervenção sem prévia autorização: Situação em que são realizadas obras no 

imóvel, independentemente de afetarem as áreas pmtegidas, sem a prévia anuência 

dos órgãos de preservação. 

Anexo II integrante do Decreto e 54.805, de 31 de janeiro de 2014 

Quadro I: Valores referentes às infrações e danos à ambiência do bem protegido 

causados por intervenções sem prévia autorização, em imóveis localizados em área 

envoltória e para imóveis com controle de volumetria efou gabarito: 

VALOR DA MULTA = PORCENTAGEM TOTAL X VALOR VENAL DO 
TERRENO 



o 

VALOR DA MULTA =. PORCENTAGEM TOTAL X VALOR VENAL DO 

TERRENO 

NOTAS 

DEMOLIÇÃO/MUTILAÇÃO %: Porcentagem do valor venal a ser utilizada no 

cálculo da multa em função de danos causados por demolição e/ou mutilação de 

cada componente do imóvel 

% PARCIAL: Valor parcial da multa em função da porcentagem do valor venal 

atribuída a cada infração cometida, de acordo com a gravidade e natureza dos danos 

em cada componente. 

% TOTAL: Valor total da multa em função da somatória da "% parciar. 

1. Alteração de vegetação, permeabilidade do solo, volumetria, gabarito e/ou 

recuos: alteração dos parâmetros de proteção e restrições estabelecidos para o 

imóvel protegido por vohimetria e/ou controle de gabaritos. 

2. Interferência no bem tombado causada por construção de imóvel em área 

envoltório: construção que afete a visibilidade, bem como ambiência e segurança 

do bem protegido. 

3. Intervenção sem prévia autorização: situação em que são realizadas obras no 

imóvel, independentemente de afetarem as áreas protegidas, sem a prévia anuência 

dos órgãos de preservação. 

Anexo III integrante do Decreto n° 54.805, de 31 de janeiro de 2014 

Quadro I: Coeficiente de proporcionalidade da infração em função da área atingida 

por intervenções irregulares em relação à área total do lote. 

NOTAS 

Área de intervenção: área afetada pela intervenção irregular, seja em área livre ou 

edificação, em relação à área total do lote. 

Coeficiente: porcentagem do valor resultante do cálculo de multa através do 

Quadro Ido Anexo!, a ser adotada para aplicação da multa fmal. 
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DECRETO No 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que criou a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, à qual foram conferidas 
atribuições pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, anteriormente a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento; 

DECRETA: 

Art. 1o. O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 
14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintes membros, nomeados 
pelo Prefeito: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura - DPH/SMC; 

III - um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em 
Plenário; 

IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SN); 

V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

VI - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento de São 
Paulo - IAB/SP; 

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - 
OAB/SP; 

IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
de São Paulo - CREA/SP. 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Ao No e Veread r I À Nobre Vereadora 

Para re a ar. 
Sa;P da Comissão de onstituição, Justiça 
e Legislação Participativa 

1 
Pte 'Unte 

O prazo para manifestação é de 3 dias. 
'irmos do § 3 artigo 63 do RI. 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Patr,ticipativan‘ 

Em 	a, o 	w-t às 5251"- 
RF 	11.197 

CARM CRISTINA MALAVAZZ1 

• ê!ta,  documentoi:) 
e pape! de informaçâo rubricado sob foffia(s) 

rl° C1cci‘. cVi  Em  03/  01 / 

Carmen Cristina Malavazzi g 
RF. 11.197 - SGP-12 



Folha n° 	 de 

Processo n°  (2,  1-- 2.W-111M 
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 11.197 -SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10224-14 

16 - PAR 
16- 00865120 14 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0224/14. 	• 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa alterar a 

Lei n° 14.485/2007 para incluir o "Dia Municipal do Show na Praça" a ser comemorado 

anualmente no segundo domingo de dezembro e, ademais, visa declarar o "Show na Praça" 

patrimônio histórico cultural e imaterial do bairro da Vila Brasilândia. 

O A matéria, na forma do Substitutivo ao final sugerido, não encontra óbices legais, estando 

amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. 

Com efeito, no que tange à inclusão do "Dia Municipal do Show na Praça" no calendário 

oficial de eventos da cidade, o artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município 

edite leis sempre que a questão social envolva algum interesse local, como é o caso em 

comento. 

Entretanto, no que concerne à declaração do "Show da Praça" como patrimônio histórico, o 

projeto não tem respaldo legal. 

O Com efeito, a Lei n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que instituiu o Programa Permanente 

de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, através de 

seu art. 30, instituiu o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial, o qual possui 

um livro de registro de celebração, no qual se inscreve, in verbis: 

"Art. 3° Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza 

Imaterial. 

17- RELCOM 
17- 00880/2014 

§ 100 registro far-se-á em um dos seguintes livros: 

(..) 

II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e 

festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o 

mtretenimento e outras práticas da vida social da cidade; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.smoov.br  
p10224-14. 1 
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Folha n° 	R3 	de 

Processo n°  — aam 10.1 
Carmen Cristina Malavazz 

RF. 11.197 - SGP-12 

p10224-14 

Já o art. 5° da Lei n° 14.406/07 estabelece que são partes legítimas para provocar a 

instauração do processo de registro: a Administração Municipal, as associações civis 

regularmente constituídas e a população, por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) 

signatários, in verbis: 

"Art. 50  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de 

registro: 

1- a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 

II- as associações civis regularmente constituídas; 

III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários." 

Dessa forma, a propositura está em desconformidade com o procedimento previsto pela Lei 

n° 14.406/07, vez que a declaração como patrimônio cultural imaterial do Município de São 

Paulo deverá ser feita através do procedimento de registro a ser iniciado pelos legitimados 

elencados pelo art. 5° de referida Lei e, posteriormente, decidido o pedido pelo Conselho 

Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São 

Paulo — CONPRESP (art. 7° da Lei n° 14.406/07). 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo, que extrai do projeto a 

declaração de patrimônio cultural imaterial e objetiva tão somente acrescentar o evento ao 

Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0224/14. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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JULIANA RDOSO 

ROBERTO TRIPOLI 

SANDRA TADEU FLORIAN PESARO 

GEOR E HATO 

Folha n° 	et ).1 	de 

Processo n° o( 	- I 

Carmen  Crstfla Malavaug 
RF: 11.197 - SOP.12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10224-14 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para 

incluir o "Dia Municipal do Show na Praça", a:ser 

instituído no segundo domingo do mês de 

dezembro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1°. Fica inserido inciso ao art. 70  da Lei n° 14.485, de 19 . de julho' de 2007, corn a 

O seguinte redação: 	
; 

'1 

"segundo domingo do mês de dezembro: Dia Municipal do Shovirna Praça;"(NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
• I; 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, t.,214  114; • 

Palácio Anchieta Viacho Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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termos do § 
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nesta data 

_ 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFIC1 
0"-+ I eloki 
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REIS 
sidente 

CLAUDINHO DE OUZA 

EDIR SALES 

ELISEU GABRIEL 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Pro,h Fclh n° 
de n" 

Dias Chaves 
João Car 

ministrativo Téçnico 
RF 

16 - PAR 
16- 01236/2014 

PARECER N° . • 	 _ ;OMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
SOBRE O PROJETO DE LEI 224/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, altera a Lei n° 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia Municipal do Show na Praça" a ser comemorada 
anualmente, no 2° domingo do mês de dezembro e declara o "Show da Praça" como patrimônio 
histórico cultural e imaterial do bairro da Vila Brasilândia e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade com apresentação de substitutivo. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua cpmpetência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, pois o presente projeto tem. 
corno objetivo incluir no Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo o 
"Dia Municipal do Show na Praça", a ser comemorado anualmente, no segundo 
dorningo de dezembro e declarar o "Show da Praça" como patrimônio histórico 
cultural e imaterial do bairro da Vila Brasilândia. 
De acordo com o autor, o Show da Praça acontece anualmente no Jardim dos 
Francos, no bairro da Brasilândia, desde o ano de 1989 e é considerado pela própria 
população como um evento cultural regional. 
O substitutivo apresentado pela CCJLP objetiva tão somente acrescentar o evento 
ao Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo, retirando do projeto a 
declaração de patrimônio cultural imaterial, pelo fato da propositura.não atender ao 
procedimento previsto pelo art. 5 0  e art. 7° da Lei municipal  

Diante do exposto, posicionamo-nos favorav Imante à propositJra, nos termos 
do Substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo e , em ILÍ
, 

JEAN MAD 

TONIN • VESPOLI 

17- RELCOM 
17- 01254/2014 
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Ver. Adilson Amadeu 

Ver. Milton Leite 

Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 
654/2015 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Folha n'•  . 	< 	au piüC- q 	._ 

N°_tytráttit_de 
a) 	  

PAR 

PARECER N° 	63112015 	 DA COMISSÃO DE FIN ÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 224/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu abriel, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia Municipal do Show 
na Praça", a ser comemorado, anualmente, no 2° domingo do mês de dezembro e 
declarar o "Show da Praça" como patrimônio histórico cultural e imaterial do bairro da 
Vila Brasilândia. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo "que extrai do projeto a declaração de patrimônio cultural 
imaterial e objetiva tão somente acrescentar o evento ao Calendário Oficial de 
Eventos da Cidade de São Paulo". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Nv.orável, portanto, 	paiecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão deoPonstituição,:tJuatiça e Legislação Participativa 

Sala da Conissão,de Finanças e Orçamento, em  
1 

Danillo Nuneu da Silva 
RF 1.313 
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e(43:2112 Lionlida 511 
IRF: 10.628 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

Folha tf 	do Procesap 
c,2A,21.- de 4,0-1-4--  

São Paulo, 06 de maio de 2015. 

Ofício SGP-23 no 0902/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 06 de maio do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 224/14, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que 
altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do 
Show na Praça, a ser instituído no segundo domingo do mês de dezembro, e 
dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

AN-rooNI• RONATO 
Presidqnte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 
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Folha n n ;la  doelokesio 

Creusa teonhld Sil 	acartas 

RF: 10.688 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO 

Cópia extraída de fls. 94 do processo 
(PROJETO DE LEI No 224/14) 

(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal do Show na Praça, a ser 
instituído no segundo domingo do 
mês de dezembro, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"segundo domingo do mês de dezembro: Dia Municipal do Show 
na Praça;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo 0 desnaio de 2015. 

ANTO O DONATO 
Presidente 

JCSS/rnb 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Falha n ° 	do Proppo 
n° W c3„1  

Creuta Leonlida SIlv 	carias 
RF: 10.688 

São Paulo, 08 de maio de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 902, de 06/05/15, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 224/14, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel (inciso I do art. 

84 do R.I.). 
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São Paulo, 02(a. de maio de 2015. 

&eia Ardo, 

GABINETE DO PREFEITO 

Oit-cio 	J. I. no gs\iC 

Ref.: OF-SGP-23 n°902/2015 

Creusa Leo 	iNa Zacarias 
RF: 10.686 

DOCREC 

Senhor Presidente 
	 468/2015 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 224/14, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do 1' 
Show na Praça, a ser instituído no segundo domingo do mês de dezembro, 

tendo-lhe sido reservado o número 16.207. 	 Sr 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

'GSM/bem 
eserva 16.207 
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PF: 10.686 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

  

São Paulo, 27 de maio de 2015. 

Ofício SGP-23 no 1106/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.207, de 26 de maio do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com 
o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Show na 
Praça, a ser instituído no segundo domingo do mês de dezembro, e dá outras 
providências, relativa ao Projeto de Lei no 224/14, de autoria do Vereador 
Eliseu Gabriel. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTO I ONATO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/rnb 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n 
° )

°1-22 doProce!s4 
n 	-.,2 

d  ° Creusa loonildifieZ:-.17as 
RE: 10 686 

LEI NO 16.207 DE 26 DE MAIO DE 2015 
(PROJETO DE LEI N° 224/14) 

(VEREADOR ELISEU GABRIEL - PSB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal do Show na Praça, a ser 
instituído no segundo domingo do 
mês de dezembro, e dá outras 
providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"segundo domingo do mês de dezembro: Dia Municipal do Show 
na Praça;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo 2 de maio de 2015. [54  

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 27 de maio de 2015. 

BFFELVId ANDELMAN 
Secretário Geral Parlamentar 

ANTO 	ONATO 
Presi e te 

JCSS/rnb 
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RF: 10.698 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 01 de junho de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 1106, de 27/05/15, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.207, de 26 de maio do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 224/14, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

02 JUN 2015 

. 	 . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 104. 

LI 

do processo n° 01-224 	 de 2014 	 02 / 06 /2015 	(a) 

À SGP-33 
Senhor Supervisor, 

Crema* L 	SR* Zaáérfla 
T4 	Ackmbnistretivo 

_1 e 686-  

e 

Processo encerrado para esta Unidade. 
Para arquivamento. 

SGP-23, 02/06/2015 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Substituto 

• 





René s Barreto 

Papel para informação, rubricado como f. a n° 105 

do processo 01 -224 de 2014 03/06/2015 

11069 

Proc. encerrado com 105 
Arquivado em 03/06/201 
O Funcionário 

ça ves Barreto 
RF 1 069 

Re 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

SECRETARIA DE HDOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
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